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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Relativamente à sua proposta de Regulamento Dados, a Comissão afirma que este «garantirá 
a equidade no ambiente digital, estimulará a concorrência no mercado de dados, criará 
oportunidades para a inovação baseada em dados e tornará os dados mais acessíveis a todos. 
Conduzirá a serviços novos e inovadores e a preços mais competitivos dos serviços pós-venda 
e de reparação de objetos conectados». Estes são princípios e objetivos muito ambiciosos para 
um regulamento pioneiro no mundo, que é extraordinariamente complicado do ponto de vista 
técnico-jurídico. Por conseguinte, é necessário tentar completar e melhorar muitos aspetos 
num texto que por si implica um esforço hercúleo para compreender a realidade, organizar os 
objetivos de interesse público e estabelecer instrumentos para os alcançar.

São várias as comissões do Parlamento Europeu envolvidas na discussão do presente 
regulamento, tal é a variedade de questões que este aborda. À Comissão dos Assuntos 
Jurídicos compete a elaboração de um parecer reforçado sobre todo o texto, tendo poderes 
regulamentares exclusivos sobre algumas questões-chave, tais como as relacionadas com a 
propriedade intelectual, nomeadamente a proteção dos segredos comerciais ou a proteção das 
bases de dados abrangidas pelo direito de propriedade intelectual «sui generis». Procurámos 
também melhorar o fluxo de dados entre as empresas e o setor público onde estão em jogo 
questões de interesse público - e o eventual estabelecimento de compensações para tal - o 
horizonte conceptual de algumas disposições-chave, o estabelecimento de soluções para os 
desequilíbrios no domínio contratual e o reforço da governação para melhorar e assegurar o 
desenvolvimento e aplicação efetivos da regulamentação.

No cumprimento do nosso mandato, tentámos melhorar e clarificar alguns conceitos que 
considerávamos pouco claros e que poderiam conduzir a ambiguidades de interpretação e, por 
outro lado, introduzir algumas disposições com vista a assegurar um melhor cumprimento dos 
objetivos prosseguidos pelo presente regulamento. Em seguida, tentarei descrever em 
pormenor os aspetos mais relevantes sobre os quais introduzimos alterações significativas no 
texto inicial.

Insistimos fortemente numa melhor definição das salvaguardas para a manutenção dos 
segredos comerciais, alargando as ferramentas disponíveis aos diferentes intervenientes, a fim 
de garantir a sua posição em casos de partilha de dados, tanto com utilizadores como com 
terceiros da sua escolha, bem como em relação ao setor público, quando os dados são 
partilhados pelo setor privado com o setor público, em casos de emergência ou de necessidade 
social. A proteção do segredo comercial, como expoente máximo da propriedade intelectual 
de um operador no mercado de dados, constitui a pedra angular do próprio funcionamento do 
mercado de dados europeu e a garantia necessária para assegurar a manutenção ou o aumento 
dos investimentos na melhoria dos serviços e produtos por parte da iniciativa privada. Neste 
sentido, quisemos também assegurar uma compensação adequada quando, por razões de 
interesse público, é impossível mantê-los.

Tentámos, tendo em conta os desequilíbrios reais que existem entre operadores e utilizadores 
no mercado de dados, delinear muito melhor as circunstâncias em que podem ser encontradas 
grandes assimetrias e introduzir salvaguardas para aqueles que operam em condições 
inferiores.

Relativamente ao interesse público, foi nossa intenção aumentar os dados que podem ser 
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disponibilizados às administrações públicas em caso de necessidade ou oportunidade, 
melhorando ao mesmo tempo as disposições temporárias para os casos de emergência 
pública. Para o efeito, redefinimos alguns prazos e eliminámos exclusões que considerámos 
injustificadas, de modo a que seja útil para a sua utilização eficaz da forma mais direta 
possível; por outro lado, quisemos assegurar uma compensação adequada pela 
disponibilização dos dados; eliminámos, assim, a diferença injustificada entre emergência e 
interesse social, sendo ambas as circunstâncias justificadas pelo interesse público da mesma 
forma e sendo a hipotética perda para o operador privado idêntica.

No que diz respeito ao direito de propriedade intelectual «sui generis» de algumas bases de 
dados (criado pela anterior Diretiva 96/9/CE relativa à proteção jurídica das bases de dados), 
esclarecemos no texto quais as bases de dados que gozam de tal proteção e quais não, em 
conformidade com o estabelecido na referida diretiva e na jurisprudência subsequente do 
TJUE. Introduzimos também medidas para reforçar as salvaguardas contra as transferências 
ilegais de dados. 

Finalmente, no que respeita à governação, considerámos necessário introduzir mecanismos de 
coordenação, dado o complexo panorama das autoridades competentes em uma ou outra das 
matérias reguladas no presente regulamento. Por esta razão, criámos a figura de um 
«coordenador de dados» em cada Estado-Membro, que será responsável por assegurar o 
cumprimento do presente regulamento e por harmonizar o trabalho das autoridades setoriais e 
de proteção de dados, que, tal como estabelecido no presente regulamento, continuarão a ser 
as autoridades competentes na execução das suas respetivas disposições legais sobre dados.  
Esta figura tem o seu corolário necessário no reforço dos poderes do Comité Europeu da 
Inovação de Dados (criado pelo Regulamento Governação de Dados de 2022), que servirá 
para assegurar uma melhor coordenação no mercado único europeu de dados, apoiando os 
Estados-Membros e a Comissão Europeia no seu trabalho para alcançar os ambiciosos 
objetivos estabelecidos no regulamento.

ALTERAÇÕES

Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A fim de responder às 
necessidades da economia digital e de 
eliminar os obstáculos ao bom 
funcionamento do mercado interno dos 
dados, é necessário estabelecer um quadro 
harmonizado que especifique quem, para 

(4) A fim de contribuir para a 
transição digital da União, é necessária 
uma harmonização abrangente a nível da 
União com vista a alcançar o objetivo de 
garantir a equidade na distribuição do 
valor dos dados entre os intervenientes na 
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além do fabricante ou de outro detentor 
de dados, tem direito a aceder aos dados 
gerados por produtos ou serviços conexos, 
em que condições e com que fundamento. 
Por conseguinte, os Estados-Membros não 
devem adotar ou manter requisitos 
nacionais adicionais sobre as matérias 
abrangidas pelo presente regulamento, 
salvo se explicitamente previsto no mesmo, 
uma vez que tal afetaria a sua aplicação 
direta e uniforme.

economia dos dados, a criar e reforçar a 
confiança no ambiente de partilha de 
dados bem como a evitar a fragmentação 
resultante da legislação nacional. Além 
disso, a fim de fomentar o acesso aos 
dados e a sua utilização e de eliminar os 
obstáculos ao bom funcionamento do 
mercado interno dos dados, o quadro 
harmonizado deve especificar quem tem 
direito a aceder aos dados gerados por 
produtos ou serviços conexos, em que 
condições e com que fundamento. Por 
conseguinte, os Estados-Membros não 
devem adotar ou manter requisitos 
nacionais adicionais sobre as matérias 
abrangidas pelo presente regulamento, 
salvo se explicitamente previsto no mesmo, 
uma vez que tal afetaria a sua aplicação 
direta e uniforme.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Devem ser feitos mais esforços no 
sentido de consolidar a economia e a 
governação dos dados. Em particular, é 
fundamental aumentar e apoiar a 
literacia de dados, a fim de que os 
utilizadores e as empresas estejam 
conscientes e motivados para oferecer e 
facultar o acesso aos seus dados, em 
conformidade com as regras jurídicas 
pertinentes. Tal está na base de uma 
sociedade de dados sustentável. A 
disseminação de medidas de literacia de 
dados implicaria a redução das 
desigualdades digitais e contribuiria para 
melhorar as condições de trabalho e, em 
última análise, sustentar a consolidação e 
o caminho da inovação da economia dos 
dados na União. Para proporcionar 
oportunidades de emprego de elevada 
qualidade, importa assegurar a aquisição 
e o desenvolvimento de competências de 
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literacia de dados com vista à aquisição de 
competências digitais pelos cidadãos e 
pelos trabalhadores, especialmente no 
caso de trabalhadores de empresas em 
fase de arranque, micro, pequenas e 
médias empresas.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-B) «Literacia de dados», 
competências, conhecimentos e 
compreensão que permitem aos 
utilizadores, consumidores e empresas, 
em particular as micro, pequenas e 
médias empresas, tomar consciência do 
valor potencial dos dados que geraram, 
produzem e partilham, no contexto dos 
seus direitos e obrigações estabelecidos no 
presente regulamento e noutros 
regulamentos da União relacionados com 
dados. A literacia de dados deve ir além 
da aprendizagem de ferramentas e 
tecnologias e ter como objetivo equipar 
cidadãos e empresas com a capacidade de 
beneficiar de um mercado de dados justo. 
Por conseguinte, é necessário que a 
Comissão e os Estados-Membros, em 
cooperação com todas as partes 
interessadas relevantes, promovam o 
desenvolvimento da literacia de dados, em 
todos os setores da sociedade, para 
cidadãos de todas as idades, incluindo 
mulheres e raparigas. Consequentemente, 
a União e os seus Estados-Membros 
devem afetar mais investimentos na 
educação e formação, com vista a 
difundir a literacia de dados, e assegurar 
que os progressos neste domínio sejam 
acompanhados de perto.

Alteração 4
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Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) O presente regulamento não 
prejudica os atos jurídicos da União e 
nacionais que preveem a proteção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a Diretiva 2001/29/CE, a 
Diretiva 2004/48/CE e a 
Diretiva (UE) 2019/790.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Os produtos físicos que obtêm, 
geram ou recolhem, através dos seus 
componentes, dados relativos ao seu 
desempenho, utilização ou ambiente, e que 
são capazes de comunicar esses dados 
através de um serviço de comunicações 
eletrónicas acessível ao público 
(frequentemente designado por «Internet 
das coisas») devem ser abrangidos pelo 
presente regulamento. Os serviços de 
comunicações eletrónicas incluem as redes 
telefónicas terrestres, as redes de televisão 
por cabo, as redes por satélite e as redes de 
comunicação de campo próximo. Tais 
produtos podem incluir veículos, 
equipamentos domésticos e bens de 
consumo, dispositivos médicos e sanitários 
ou máquinas agrícolas e industriais. Os 
dados representam a digitalização das 
ações e eventos do utilizador e, por 
conseguinte, devem ser acessíveis ao 
mesmo, ao passo que as informações 
obtidas ou inferidas a partir desses dados, 
quando detidas legalmente, não devem 
considerar-se abrangidas pelo presente 
regulamento. Tais dados são 
potencialmente valiosos para o utilizador e 

(14) Os produtos físicos que obtêm, 
geram ou recolhem, através dos seus 
componentes, dados relativos ao seu 
desempenho, utilização ou ambiente, e que 
são capazes de comunicar esses dados 
através de um serviço de comunicações 
eletrónicas acessível ao público ou de uma 
rede física ou sem fios ligada a um serviço 
de comunicações eletrónicas 
(frequentemente designado por «Internet 
das coisas») devem ser abrangidos pelo 
presente regulamento. Os serviços de 
comunicações eletrónicas incluem as redes 
telefónicas terrestres, as redes de televisão 
por cabo, as redes por satélite e as redes de 
comunicação de campo próximo. Tais 
produtos podem incluir veículos, 
equipamentos domésticos e bens de 
consumo, dispositivos médicos e sanitários 
ou máquinas agrícolas e industriais. Os 
dados representam a digitalização das 
ações e eventos do utilizador e, por 
conseguinte, devem ser acessíveis ao 
mesmo, ao passo que as informações 
obtidas ou inferidas a partir desses dados, 
quando detidas legalmente, não devem 
considerar-se abrangidas pelo presente 
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apoiam a inovação e o desenvolvimento de 
serviços digitais e de outros serviços que 
protegem o ambiente, a saúde e a economia 
circular, em particular por facilitarem a 
manutenção e a reparação dos produtos em 
questão.

regulamento. Tais dados são 
potencialmente valiosos para o utilizador e 
apoiam a inovação e o desenvolvimento de 
serviços digitais e de outros serviços que 
protegem o ambiente, a saúde e a economia 
circular, em particular por facilitarem a 
manutenção e a reparação dos produtos em 
questão, sem prejudicarem a proteção dos 
segredos comerciais ou levarem à 
concorrência desleal. Para contribuírem 
de forma mais significativa para os 
princípios da economia circular, os 
produtos devem prestar informações aos 
utilizadores sobre as garantias de receção 
de atualizações de segurança e de 
funcionalidades.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) O direito da União que estabelece 
requisitos em matéria de conceção física e 
de dados dos produtos a colocar no 
mercado da União não deve ser afetado 
pelo presente regulamento.

(11) O direito da União que estabelece 
requisitos em matéria de conceção e de 
dados dos produtos a colocar no mercado 
da União não deve ser afetado pelo 
presente regulamento.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Os dados gerados pela utilização de 
um produto ou serviço conexo incluem os 
dados registados intencionalmente pelo 
utilizador. Incluem também os dados 
gerados como subproduto da ação do 
utilizador, como dados de diagnóstico, e 
sem qualquer ação por parte do mesmo, 
por exemplo quando o produto se encontra 
em «modo de espera», e os dados 
registados durante os períodos em que o 

(17) Os dados obtidos, recolhidos ou 
gerados pela utilização de um produto ou 
serviço conexo incluem os dados 
registados intencionalmente pelo 
utilizador. Incluem também os dados 
gerados como subproduto da ação do 
utilizador, como dados de diagnóstico, e 
sem qualquer ação por parte do mesmo, 
por exemplo quando o produto se encontra 
em «modo de espera», e os dados 
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produto está desligado. Devem incluir 
dados na forma e no formato em que são 
gerados pelo produto, mas não os dados 
resultantes de qualquer processo do 
software que calcule dados derivados 
desses dados, uma vez que esse processo 
pode estar sujeito a direitos de propriedade 
intelectual.

registados durante os períodos em que o 
produto está desligado. Devem incluir 
dados armazenados no dispositivo ou 
acessíveis ao detentor de dados na forma e 
no formato em que são gerados pelo 
produto, mas não os dados relacionados 
com a conceção do produto ou resultantes 
de qualquer processo do software que 
calcule dados derivados desses dados, uma 
vez que essa conceção do produto e esse 
processo podem estar sujeitos a direitos de 
propriedade intelectual.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O presente regulamento impõe aos 
detentores de dados a obrigação de 
disponibilizarem os dados em 
determinadas circunstâncias. Caso esteja 
em causa o tratamento de dados pessoais, o 
detentor de dados deve ser um responsável 
pelo tratamento nos termos do 
Regulamento (UE) 2016/679. Sempre que 
os utilizadores sejam titulares dos dados, os 
detentores de dados devem ser obrigados a 
facultar-lhes o acesso aos seus dados e a 
disponibilizá-los a terceiros escolhidos 
pelo utilizador, em conformidade com o 
presente regulamento. No entanto, o 
presente regulamento não cria uma base 
jurídica nos termos do Regulamento 
(UE) 2016/679 para que o detentor de 
dados faculte o acesso aos dados pessoais 
ou os disponibilize a terceiros, a pedido de 
um utilizador que não seja titular dos 
dados, e não deve ser entendido como 
conferindo ao detentor de dados um novo 
direito de utilizar os dados gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo. Tal aplica-se, em especial, quando 
o fabricante é o detentor de dados. Nesse 
caso, o fundamento para o fabricante 
utilizar dados não pessoais deve ser um 

(24) O presente regulamento impõe aos 
detentores de dados a obrigação de 
disponibilizarem os dados em 
determinadas circunstâncias. Caso esteja 
em causa o tratamento de dados pessoais, o 
detentor de dados deve ser um responsável 
pelo tratamento nos termos do 
Regulamento (UE) 2016/679. Sempre que 
os utilizadores sejam titulares dos dados, os 
detentores de dados devem ser obrigados a 
facultar-lhes o acesso aos seus dados e a 
disponibilizá-los a terceiros escolhidos 
pelo utilizador, em conformidade com o 
presente regulamento. No entanto, o 
presente regulamento não cria uma base 
jurídica nos termos do Regulamento 
(UE) 2016/679 para que o detentor de 
dados faculte o acesso aos dados pessoais 
ou os disponibilize a terceiros, a pedido de 
um utilizador que não seja titular dos 
dados, e não deve ser entendido como 
conferindo ao detentor de dados um novo 
direito de utilizar os dados gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo. Tal aplica-se, em especial, quando 
o fabricante é o detentor de dados. Nesse 
caso, o fundamento para o fabricante 
utilizar dados não pessoais deve ser um 
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acordo contratual entre o fabricante e o 
utilizador. Esse acordo pode fazer parte do 
acordo de venda, arrendamento ou locação 
relativo ao produto. Qualquer cláusula 
contratual do acordo que estipule que o 
detentor de dados pode utilizar os dados 
gerados pelo utilizador de um produto ou 
serviço conexo deve ser transparente para o 
utilizador, nomeadamente no que respeita à 
finalidade para a qual o detentor de dados 
tenciona utilizar os dados. O presente 
regulamento não deve impedir condições 
contratuais que tenham por efeito excluir 
ou limitar a utilização dos dados, ou de 
determinadas categorias dos mesmos, pelo 
detentor de dados. Também não deve 
impedir requisitos regulamentares setoriais 
ao abrigo do direito da União, ou do direito 
nacional compatível com o direito da 
União, que excluam ou limitem a utilização 
de determinados dados pelo detentor de 
dados por razões de ordem pública bem 
definidas.

acordo contratual entre o fabricante e o 
utilizador. Esse acordo pode fazer parte do 
acordo de venda, arrendamento ou locação 
relativo ao produto. Qualquer cláusula 
contratual do acordo que estipule que o 
detentor de dados pode utilizar os dados 
gerados pelo utilizador de um produto ou 
serviço conexo deve ser transparente para o 
utilizador, sem prejudicar o exercício dos 
direitos do utilizador ao abrigo do 
presente regulamento, nomeadamente no 
que respeita à finalidade para a qual o 
detentor de dados tenciona utilizar os 
dados. O presente regulamento não deve 
impedir condições contratuais que tenham 
por efeito excluir ou limitar a utilização 
dos dados, ou de determinadas categorias 
dos mesmos, pelo detentor de dados. No 
entanto, tendo em conta o facto de os 
dados não pessoais em causa serem 
cogerados, as limitações à utilização 
desses dados a respeitar pelo detentor dos 
dados só se devem aplicar se forem 
proporcionadas e claramente justificadas 
por um potencial prejuízo do interesse 
legítimo do utilizador. Se o utilizador for 
um consumidor, cabe ao detentor dos 
dados comprovar que a utilização prevista 
é proporcionada e não prejudica os 
interesses legítimos do utilizador. Também 
não deve impedir requisitos regulamentares 
setoriais ao abrigo do direito da União, ou 
do direito nacional compatível com o 
direito da União, que excluam ou limitem a 
utilização de determinados dados pelo 
detentor de dados por razões de ordem 
pública bem definidas.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Nos setores que se caracterizam 
pela concentração de um pequeno número 
de fabricantes que fornecem utilizadores 

(25) Nos setores que se caracterizam 
pela concentração de um pequeno número 
de fabricantes que fornecem utilizadores 
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finais, os utilizadores dispõem apenas de 
opções limitadas no que respeita à partilha 
de dados com esses fabricantes. Em tais 
circunstâncias, os acordos contratuais 
podem não ser suficientes para alcançar o 
objetivo de capacitação dos utilizadores. 
Os dados tendem a permanecer sob o 
controlo dos fabricantes, o que dificulta 
que os utilizadores obtenham valor dos 
dados gerados pelos equipamentos que 
compram ou alugam. Consequentemente, o 
potencial para as pequenas empresas 
inovadoras oferecerem soluções baseadas 
em dados de forma competitiva e para uma 
economia de dados diversificada na Europa 
é limitado. Por conseguinte, o presente 
regulamento deve basear-se na evolução 
recente em setores específicos, como o 
Código de conduta sobre a partilha de 
dados agrícolas através de acordo 
contratual. Poderá apresentar-se legislação 
setorial para dar resposta a necessidades e 
objetivos setoriais específicos. Além disso, 
o detentor de dados não deve utilizar 
quaisquer dados gerados pela utilização do 
produto ou serviço conexo para obter 
informações sobre a situação económica do 
utilizador, os seus ativos ou métodos de 
produção, nem utilizá-los de qualquer outra 
forma que possa prejudicar a posição 
comercial do utilizador nos mercados em 
que tem atividade. Tal envolveria, por 
exemplo, utilizar os conhecimentos sobre o 
desempenho geral de uma empresa ou de 
uma exploração agrícola em negociações 
contratuais com o utilizador sobre a 
potencial aquisição dos produtos ou 
produtos agrícolas do utilizador em 
detrimento do mesmo, ou, por exemplo, 
utilizar essa informação para alimentar 
bases de dados maiores em certos 
mercados no agregado (por exemplo, bases 
de dados sobre os rendimentos das 
colheitas para a época de colheita 
seguinte), uma vez que tal utilização 
poderia afetar negativamente o utilizador 
de uma forma indireta. O utilizador deve 
dispor da interface técnica necessária para 
gerir as autorizações, de preferência com 

finais, os utilizadores dispõem apenas de 
opções limitadas no que respeita à partilha 
de dados com esses fabricantes. Em tais 
circunstâncias, os acordos contratuais 
podem não ser suficientes para alcançar o 
objetivo de capacitação dos utilizadores. 
Os dados tendem a permanecer sob o 
controlo dos fabricantes, o que dificulta 
que os utilizadores obtenham valor dos 
dados gerados pelos equipamentos que 
compram ou alugam. Consequentemente, o 
potencial para as pequenas empresas 
inovadoras oferecerem soluções baseadas 
em dados de forma competitiva e para uma 
economia de dados diversificada na Europa 
é limitado. Por conseguinte, o presente 
regulamento deve basear-se na evolução 
recente em setores específicos, como o 
Código de conduta sobre a partilha de 
dados agrícolas através de acordo 
contratual. Poderá apresentar-se legislação 
setorial para dar resposta a necessidades e 
objetivos setoriais específicos. Além disso, 
o detentor de dados e o utilizador não 
devem utilizar quaisquer dados gerados 
pela utilização do produto ou serviço 
conexo para obter informações sobre a 
situação económica da outra parte, os seus 
ativos ou métodos de produção, nem 
utilizá-los de qualquer outra forma que 
possa prejudicar a posição comercial da 
outra parte nos mercados em que tem 
atividade. Tal envolveria, por exemplo, 
utilizar os conhecimentos sobre o 
desempenho geral de uma empresa ou de 
uma exploração agrícola em negociações 
contratuais com o utilizador sobre a 
potencial aquisição dos produtos ou 
produtos agrícolas do utilizador em 
detrimento do mesmo, ou, por exemplo, 
utilizar essa informação para alimentar 
bases de dados maiores em certos 
mercados no agregado (por exemplo, bases 
de dados sobre os rendimentos das 
colheitas para a época de colheita 
seguinte), uma vez que tal utilização 
poderia afetar negativamente o utilizador 
de uma forma indireta. O utilizador deve 
dispor da interface técnica necessária para 
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opções de autorização granulares (como 
«permitir uma vez» ou «permitir durante a 
utilização desta aplicação ou serviço»), 
incluindo a opção de retirar a autorização.

gerir as autorizações, com opções de 
autorização granulares (como «permitir 
uma vez» ou «permitir durante a utilização 
desta aplicação ou serviço»), incluindo a 
opção de retirar a autorização. O detentor 
dos dados não deve tornar a utilização do 
produto ou do serviço conexo dependente 
do utilizador, permitindo-lhe tratar dados 
não necessários para a funcionalidade do 
produto ou a prestação do serviço conexo. 
O detentor dos dados deve apagar os 
dados quando já não sejam necessários 
para a finalidade contratualmente 
acordada.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) O detentor dos dados pode exigir 
que o utilizador se identifique de forma 
adequada para verificar o seu direito de 
acesso aos dados. No caso de dados 
pessoais tratados por um subcontratante em 
nome do responsável pelo tratamento, o 
detentor dos dados deve assegurar que o 
pedido de acesso é recebido e tratado pelo 
subcontratante.

(27) O detentor dos dados pode exigir 
que o utilizador se identifique ou 
autentique de forma adequada para 
verificar o seu direito de acesso aos dados. 
No caso de dados pessoais tratados por um 
subcontratante em nome do responsável 
pelo tratamento, o detentor dos dados deve 
assegurar que o pedido de acesso é 
recebido e tratado pelo subcontratante.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) O utilizador deve ser livre de 
utilizar os dados para qualquer finalidade 
lícita, o que inclui o fornecimento dos 
dados que o utilizador recebeu, no 
exercício do direito nos termos do presente 
regulamento de um terceiro prestar um 
serviço pós-venda que possa estar em 
concorrência com um serviço prestado pelo 

(28) O utilizador deve ser livre de, no 
pleno respeito pelo presente regulamento, 
pela Diretiva (UE) 2016/943 e por 
qualquer outra legislação conexa 
nacional e da União, utilizar os dados para 
qualquer finalidade lícita, o que inclui o 
exercício do direito do utilizador, nos 
termos do presente regulamento, de 
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detentor dos dados, ou dar instruções ao 
detentor dos dados para o fazer. O detentor 
dos dados deve assegurar que os dados 
disponibilizados a terceiros são tão exatos, 
completos, fiáveis, pertinentes e 
atualizados como os dados aos quais o 
próprio detentor pode ou tem direito a 
aceder a partir da utilização do produto ou 
serviço conexo. O tratamento dos dados 
deve respeitar quaisquer segredos 
comerciais ou direitos de propriedade 
intelectual. É importante preservar os 
incentivos ao investimento em produtos 
com funcionalidades baseadas na utilização 
de dados provenientes de sensores 
incorporados nesse produto. Por 
conseguinte, o objetivo do presente 
regulamento deve ser entendido no sentido 
de promover o desenvolvimento de 
produtos novos e inovadores ou de serviços 
conexos, estimular a inovação nos 
mercados pós-venda, mas também 
estimular o desenvolvimento de serviços 
inteiramente inovadores que utilizem os 
dados, nomeadamente com base em dados 
de vários produtos ou serviços conexos. Ao 
mesmo tempo, visa evitar comprometer os 
incentivos ao investimento para o tipo de 
produto a partir do qual os dados são 
obtidos, por exemplo, através da utilização 
de dados para o desenvolvimento de um 
produto concorrente.

partilhar dados com um terceiro da sua 
escolha que preste um serviço pós-venda 
que possa estar em concorrência com um 
serviço prestado pelo detentor dos dados, 
ou dar instruções ao detentor dos dados 
para o fazer. A fim de cumprir o pedido do 
utilizador, o detentor dos dados deve 
assegurar que os dados disponibilizados a 
terceiros são tão exatos, completos, fiáveis, 
pertinentes e atualizados como os dados 
aos quais o próprio detentor pode ou tem 
direito a aceder a partir da utilização do 
produto ou serviço conexo. O tratamento 
dos dados deve respeitar quaisquer 
segredos comerciais ou direitos de 
propriedade intelectual. É importante 
preservar os incentivos ao investimento em 
produtos com funcionalidades baseadas na 
utilização de dados provenientes de 
sensores incorporados nesse produto. Por 
conseguinte, o objetivo do presente 
regulamento deve ser entendido no sentido 
de promover o desenvolvimento de 
produtos novos e inovadores ou de serviços 
conexos, estimular a inovação nos 
mercados pós-venda, mas também 
estimular o desenvolvimento de serviços 
inteiramente inovadores que utilizem os 
dados, nomeadamente com base em dados 
de vários produtos ou serviços conexos. Ao 
mesmo tempo, visa evitar comprometer os 
incentivos ao investimento para o tipo de 
produto a partir do qual os dados são 
obtidos, por exemplo, através da utilização 
de dados para o desenvolvimento de um 
produto concorrente. Outras finalidades 
lícitas neste contexto incluem a 
engenharia inversa, quando permitido nos 
termos da Diretiva (UE) 2016/943, como 
forma lícita de descoberta independente 
de conhecimentos técnicos ou de 
informação, contanto que não resulte em 
concorrência desleal e que não prejudique 
a obrigação de não desenvolver um 
produto concorrente utilizando os dados 
recebidos ao abrigo do presente 
regulamento. Pode ser este o caso quando 
se trate da reparação, do prolongamento 
do tempo de vida de um produto ou da 
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prestação de serviços pós-venda para 
produtos conectados se o fabricante ou 
prestador de serviços conexos tiver posto 
fim à sua produção ou prestação.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 28-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(28-A) O regulamento deve ser 
interpretado de modo a preservar a 
proteção conferida aos segredos 
comerciais pela Diretiva (UE) 2016/943. 
Para tal, os detentores dos dados devem 
poder solicitar ao utilizador ou a terceiros 
à escolha do utilizador que preservem a 
confidencialidade dos dados considerados 
como segredos comerciais. Os segredos 
comerciais devem ser identificados antes 
da divulgação. No entanto, os detentores 
dos dados não podem prejudicar o direito 
dos utilizadores de solicitar o acesso e a 
utilização dos dados, em conformidade 
com o presente regulamento, com base no 
facto de determinados dados serem 
considerados segredos comerciais pelo 
detentor dos dados. O detentor dos dados, 
ou o titular do segredo comercial, se for 
diferente do detentor dos dados, deve ter a 
possibilidade de chegar a acordo com o 
utilizador, ou com terceiros à escolha do 
utilizador, sobre medidas adequadas para 
preservar a sua confidencialidade, 
nomeadamente utilizando modelos de 
cláusulas contratuais, acordos de 
confidencialidade, protocolos de acesso 
restrito, normas técnicas e a aplicação de 
códigos de conduta. Nos casos em que o 
utilizador ou terceiros à escolha do 
utilização não apliquem estas medidas ou 
comprometam a confidencialidade dos 
segredos comerciais, o detentor dos dados 
deve poder suspender a partilha dos dados 
identificados como segredos comerciais, 
enquanto se aguarda uma revisão pelo 
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coordenador de dados do Estado-Membro. 
Nesses casos, o detentor dos dados deve 
notificar de imediato o coordenador de 
dados do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, nos 
termos do artigo 31.º do presente 
regulamento, de que suspendeu a partilha 
de dados e identificar quais as medidas 
que não foram aplicadas ou quais os 
segredos comerciais cuja 
confidencialidade foi comprometida. Se o 
utilizador, ou um terceiro à escolha do 
utilizador, quiser contestar a decisão do 
detentor de dados de suspender a partilha 
de dados, o coordenador de dados deve 
decidir, num prazo razoável, se a partilha 
de dados deve ser retomada ou não e, em 
caso afirmativo, indicar em que 
condições. A Comissão, com o apoio do 
Conselho Europeu da Inovação de Dados, 
deve desenvolver modelos de cláusulas 
contratuais e ser capaz de desenvolver 
normas técnicas. A Comissão, com o 
apoio do Comité Europeu da Inovação, 
poderia também incentivar o 
estabelecimento de códigos de conduta em 
relação ao respeito dos segredos 
comerciais ou direitos de propriedade 
intelectual no tratamento dos dados, a fim 
de ajudar a alcançar o objetivo do 
presente regulamento.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Um terceiro a quem sejam 
disponibilizados dados pode ser uma 
empresa, um organismo de investigação ou 
uma organização sem fins lucrativos. Ao 
disponibilizar os dados a terceiros, o 
detentor dos dados não deve abusar da sua 
posição para procurar obter uma vantagem 
concorrencial nos mercados em que o 
detentor e o terceiro possam estar em 

(29) Um terceiro a quem sejam 
disponibilizados dados pode ser uma 
empresa, um organismo de investigação ou 
uma organização sem fins lucrativos. Ao 
disponibilizar os dados a terceiros, nem o 
detentor dos dados nem o terceiro devem 
abusar da sua posição para procurar obter 
uma vantagem concorrencial nos mercados 
em que o detentor e o terceiro possam estar 
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concorrência direta. Por conseguinte, o 
detentor dos dados não deve utilizar 
quaisquer dados gerados pela utilização do 
produto ou serviço conexo para obter 
informações sobre a situação económica do 
terceiro ou dos seus ativos ou métodos de 
produção, ou sobre a utilização de qualquer 
outra forma que possa prejudicar a posição 
comercial do terceiro nos mercados em 
que tem atividade.

em concorrência direta. Por conseguinte, 
ambas as partes não devem utilizar 
quaisquer dados gerados pela utilização do 
produto ou serviço conexo para obter 
informações sobre a situação económica da 
outra parte ou dos seus ativos ou métodos 
de produção, ou sobre a utilização de 
qualquer outra forma que possa prejudicar 
a posição comercial da outra parte nos 
mercados em que tem atividade.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 34

Texto da Comissão Alteração

(34) Em consonância com o princípio da 
minimização dos dados, o terceiro só deve 
ter acesso às informações adicionais 
necessárias para a prestação do serviço 
solicitado pelo utilizador. Tendo obtido 
acesso aos dados, o terceiro pode proceder 
ao seu tratamento exclusivamente para as 
finalidades acordadas com o utilizador, 
sem interferência do detentor dos dados. 
Para o utilizador, deve ser tão fácil recusar 
ou interromper o acesso aos dados por 
parte de terceiros como autorizar o acesso. 
O terceiro não deve coagir, enganar ou 
manipular o utilizador de forma alguma, 
subvertendo ou prejudicando a autonomia, 
a tomada de decisões ou as escolhas do 
utilizador, incluindo por meio de uma 
interface digital com o utilizador. Neste 
contexto, os terceiros não devem recorrer 
aos chamados «padrões obscuros» para a 
conceção das suas interfaces digitais. Os 
padrões obscuros consistem em técnicas de 
conceção que enganam ou induzem os 
consumidores em decisões que acarretam 
consequências negativas para os mesmos. 
Estas técnicas manipuladoras podem ser 
utilizadas para persuadir os utilizadores, 
em especial os consumidores vulneráveis, a 
adotar comportamentos indesejados, bem 
como para enganar os utilizadores 

(34) Em consonância com o princípio da 
minimização dos dados, o terceiro só deve 
ter acesso às informações adicionais 
necessárias para a prestação do serviço 
solicitado pelo utilizador. Tendo obtido 
acesso aos dados, o terceiro pode proceder 
ao seu tratamento exclusivamente para as 
finalidades acordadas com o utilizador, 
sem interferência do detentor dos dados. 
Para o utilizador, deve ser tão fácil recusar 
ou interromper o acesso aos dados por 
parte de terceiros como autorizar o acesso. 
O terceiro não deve coagir, enganar ou 
manipular o utilizador de forma alguma, 
subvertendo ou prejudicando a autonomia, 
a tomada de decisões ou as escolhas do 
utilizador, incluindo por meio de uma 
interface digital com o utilizador. Neste 
contexto, os terceiros não devem recorrer 
aos chamados «padrões obscuros» para a 
conceção das suas interfaces digitais. Os 
padrões obscuros consistem em técnicas de 
conceção que enganam ou induzem os 
consumidores em decisões que acarretam 
consequências negativas para os mesmos. 
Estas técnicas manipuladoras podem ser 
utilizadas para persuadir os utilizadores, 
em especial os consumidores vulneráveis, a 
adotar comportamentos indesejados, bem 
como para enganar os utilizadores 
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incentivando-os a tomar decisões sobre 
operações de divulgação de dados ou 
distorcer indevidamente a tomada de 
decisões dos utilizadores do serviço, de 
uma forma que subverte e prejudica a sua 
autonomia, a tomada de decisões e a 
escolha. As práticas comerciais comuns e 
legítimas que estejam em conformidade 
com o direito da União não devem, por si 
só, ser consideradas padrões obscuros. Os 
terceiros devem cumprir as obrigações que 
lhes incumbem por força do direito da 
União aplicável, em especial os requisitos 
estabelecidos na Diretiva 2005/29/CE, na 
Diretiva 2011/83/UE, na 
Diretiva 2000/31/CE e na 
Diretiva 98/6/CE.

incentivando-os a tomar decisões sobre 
operações de divulgação de dados ou 
distorcer indevidamente a tomada de 
decisões dos utilizadores do serviço, de 
uma forma que subverte e prejudica a sua 
autonomia, a tomada de decisões e a 
escolha. As práticas comerciais que 
estejam em conformidade com o direito da 
União não devem, por si só, ser 
consideradas padrões obscuros. Os 
terceiros devem cumprir as obrigações que 
lhes incumbem por força do direito da 
União aplicável, em especial os requisitos 
estabelecidos na Diretiva 2005/29/CE, na 
Diretiva 2011/83/UE, na 
Diretiva 2000/31/CE e na 
Diretiva 98/6/CE.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 36

Texto da Comissão Alteração

(36) As empresas em fase de arranque, 
as pequenas e médias empresas e as 
empresas dos setores tradicionais com 
capacidades digitais menos desenvolvidas 
têm dificuldade em obter acesso a dados 
pertinentes. O presente regulamento visa 
facilitar o acesso destas entidades aos 
dados, assegurando simultaneamente que o 
âmbito das obrigações que lhes 
correspondem seja o mais proporcional 
possível, a fim de evitar o excesso de 
regulamentação. Ao mesmo tempo, surgiu 
um pequeno número de empresas de muito 
grande dimensão com um poder económico 
considerável na economia digital através da 
acumulação e da agregação de grandes 
volumes de dados e da infraestrutura 
tecnológica para os monetizar. Incluem-se 
nestas empresas as que prestam serviços 
essenciais de plataforma que controlam 
ecossistemas de plataforma completos na 
economia digital e que os operadores de 
mercado existentes ou novos são incapazes 

(36) As empresas em fase de arranque, 
as pequenas e médias empresas e as 
empresas dos setores tradicionais com 
capacidades digitais menos desenvolvidas 
têm dificuldade em obter acesso a dados 
pertinentes. O presente regulamento visa 
facilitar o acesso destas entidades aos 
dados, assegurando simultaneamente que o 
âmbito das obrigações que lhes 
correspondem seja o mais proporcional 
possível, a fim de evitar o excesso de 
regulamentação. Consequentemente, estas 
entidades devem dispor de medidas e 
instrumentos adequados de literacia de 
dados para cumprirem os direitos e 
obrigações previstos no presente 
regulamento. Ao mesmo tempo, surgiu um 
pequeno número de empresas de muito 
grande dimensão com um poder económico 
considerável na economia digital através da 
acumulação e da agregação de grandes 
volumes de dados e da infraestrutura 
tecnológica para os monetizar. Incluem-se 
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de desafiar ou contestar. O [Regulamento 
relativo à disputabilidade e equidade dos 
mercados no setor digital (Regulamento 
Mercados Digitais)] visa corrigir estas 
ineficiências e desequilíbrios, conferindo à 
Comissão o poder de designar um 
prestador na qualidade de «controlador de 
acesso» e impondo uma série de 
obrigações aos controladores de acesso 
designados, incluindo a proibição de 
combinar determinados dados sem 
consentimento e a obrigação de assegurar 
direitos efetivos de portabilidade dos dados 
nos termos do artigo 20.º do 
Regulamento (UE) 2016/679. Em 
consonância com o [Regulamento relativo 
à disputabilidade e equidade dos mercados 
no setor digital (Regulamento Mercados 
Digitais)], e tendo em conta a capacidade 
indisputada dessas empresas para obterem 
de dados, a inclusão dessas empresas 
controladoras de acesso como beneficiárias 
do direito de acesso aos dados não seria 
necessária para alcançar o objetivo do 
presente regulamento e, por conseguinte, 
seria desproporcional em relação aos 
detentores dos dados sujeitos a essas 
obrigações. Tal significa que uma empresa 
que preste serviços essenciais de 
plataforma que tenha sido designada como 
controladora de acesso não pode solicitar 
nem obter acesso aos dados dos 
utilizadores gerados pela utilização de um 
produto ou serviço conexo, ou por um 
assistente virtual, com base nas disposições 
do capítulo II do presente regulamento. 
Deve entender-se que uma empresa que 
preste serviços essenciais de plataforma 
designada como controladora de acesso nos 
termos do Regulamento Mercados Digitais 
inclui todas as entidades jurídicas de um 
grupo de empresas, caso uma entidade 
jurídica preste um serviço essencial de 
plataforma. Além disso, os terceiros a 
quem se disponibiliza dados mediante 
pedido do utilizador não podem 
disponibilizar os dados a um controlador 
de acesso designado. Por exemplo, o 
terceiro não pode subcontratar a prestação 

nestas empresas as que prestam serviços 
essenciais de plataforma que controlam 
ecossistemas de plataforma completos na 
economia digital e que os operadores de 
mercado existentes ou novos são incapazes 
de desafiar ou contestar. O [Regulamento 
relativo à disputabilidade e equidade dos 
mercados no setor digital (Regulamento 
Mercados Digitais)] visa corrigir estas 
ineficiências e desequilíbrios, conferindo à 
Comissão o poder de designar um 
prestador na qualidade de «controlador de 
acesso» e impondo uma série de 
obrigações aos controladores de acesso 
designados, incluindo a proibição de 
combinar determinados dados sem 
consentimento e a obrigação de assegurar 
direitos efetivos de portabilidade dos dados 
nos termos do artigo 20.º do 
Regulamento (UE) 2016/679. Em 
consonância com o [Regulamento relativo 
à disputabilidade e equidade dos mercados 
no setor digital (Regulamento Mercados 
Digitais)], e tendo em conta a capacidade 
indisputada dessas empresas para obterem 
de dados, a inclusão dessas empresas 
controladoras de acesso como beneficiárias 
do direito de acesso aos dados não seria 
necessária para alcançar o objetivo do 
presente regulamento e, por conseguinte, 
seria desproporcional em relação aos 
detentores dos dados sujeitos a essas 
obrigações. Tal significa que uma empresa 
que preste serviços essenciais de 
plataforma que tenha sido designada como 
controladora de acesso não pode solicitar 
nem obter acesso aos dados dos 
utilizadores gerados pela utilização de um 
produto ou serviço conexo, ou por um 
assistente virtual, com base nas disposições 
do capítulo II do presente regulamento. 
Deve entender-se que uma empresa que 
preste serviços essenciais de plataforma 
designada como controladora de acesso nos 
termos do Regulamento Mercados Digitais 
inclui todas as entidades jurídicas de um 
grupo de empresas, caso uma entidade 
jurídica preste um serviço essencial de 
plataforma. Além disso, os terceiros a 
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de serviços a um controlador de acesso. 
Não obstante, isso não impede que 
terceiros utilizem serviços de tratamento de 
dados prestados por um controlador de 
acesso designado. Esta exclusão dos 
controladores de acesso designados do 
âmbito do direito de acesso ao abrigo do 
presente regulamento não impede que essas 
empresas obtenham dados por outros meios 
lícitos.

quem se disponibiliza dados mediante 
pedido do utilizador não devem 
disponibilizar os dados a um controlador 
de acesso designado. Por exemplo, o 
terceiro não deve subcontratar a prestação 
de serviços a um controlador de acesso. 
Não obstante, isso não impede que esses 
terceiros utilizem serviços de tratamento de 
dados prestados por um controlador de 
acesso designado. Esta exclusão dos 
controladores de acesso designados do 
âmbito do direito de acesso ao abrigo do 
presente regulamento não impede que essas 
empresas obtenham dados por outros meios 
lícitos.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) Tendo em conta o estado atual da 
tecnologia, é demasiado oneroso impor 
novas obrigações de conceção 
relativamente aos produtos fabricados ou 
concebidos e serviços conexos prestados 
por micro e pequenas empresas. Todavia, 
tal não é o caso quando uma micro ou 
pequena empresa é subcontratada para 
fabricar ou conceber um produto. Nessas 
situações, a empresa que subcontratou a 
micro ou a pequena empresa pode 
compensar adequadamente o 
subcontratante. Não obstante, uma micro 
ou pequena empresa pode estar sujeita aos 
requisitos estabelecidos no presente 
regulamento na qualidade de detentor dos 
dados, caso não seja o fabricante do 
produto ou um prestador de serviços 
conexos.

(37) Tendo em conta o estado atual da 
tecnologia, é demasiado oneroso impor 
novas obrigações de conceção 
relativamente aos produtos fabricados ou 
concebidos e serviços conexos prestados 
por micro e pequenas empresas. Todavia, 
tal não é o caso quando uma micro ou 
pequena empresa é subcontratada para 
fabricar ou conceber um produto. Nessas 
situações, a empresa que subcontratou a 
micro ou a pequena empresa pode 
compensar adequadamente o 
subcontratante. Não obstante, uma micro 
ou pequena empresa pode estar sujeita aos 
requisitos estabelecidos no presente 
regulamento na qualidade de detentor dos 
dados, caso não seja o fabricante do 
produto ou um prestador de serviços 
conexos. A fim de aumentar a 
participação das micro e pequenas 
empresas na economia dos dados e de 
facilitar o seu cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente 
regulamento, cada coordenador de dados 
deve articular-se com as autoridades 
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competentes do seu Estado-Membro para 
assegurar a disponibilização de medidas 
de literacia de dados, formação sobre 
contratos inteligentes, recomendações e 
orientações a essas empresas.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 51

Texto da Comissão Alteração

(51) Quando uma parte se encontra 
numa posição negocial mais forte, existe o 
risco de essa parte poder tirar partido dessa 
posição em detrimento da outra parte 
contratante ao negociar o acesso aos dados, 
tornar o acesso aos dados menos viável do 
ponto de vista comercial e, por vezes, 
economicamente proibitivo. Esses 
desequilíbrios contratuais prejudicam 
particularmente as micro, pequenas e 
médias empresas que não dispõem de uma 
capacidade significativa para negociar as 
condições de acesso aos dados e que 
podem não ter outra alternativa senão 
aceitar cláusulas contratuais do tipo «pegar 
ou largar». Por conseguinte, as cláusulas 
contratuais abusivas que regulam o acesso 
e a utilização de dados ou a 
responsabilidade e as vias de recurso pela 
violação ou cessação de obrigações 
relacionadas com dados não devem ser 
vinculativas para as micro, pequenas ou 
médias empresas quando lhes tenham sido 
impostas unilateralmente.

(51) Quando uma parte se encontra 
numa posição negocial mais forte, existe o 
risco de essa parte poder tirar partido dessa 
posição em detrimento da outra parte 
contratante ao negociar o acesso aos dados, 
tornar o acesso aos dados menos viável do 
ponto de vista comercial e, por vezes, 
economicamente proibitivo. Esses 
desequilíbrios contratuais podem, em 
particular, prejudicar as empresas que, 
devido à sua dimensão relativamente 
menor, podem não dispor de uma 
capacidade significativa para negociar as 
condições de acesso aos dados e que, por 
conseguinte, podem não ter outra 
alternativa senão aceitar cláusulas 
contratuais do tipo «pegar ou largar». Por 
conseguinte, as cláusulas contratuais 
abusivas que regulam o acesso e a 
utilização de dados ou a responsabilidade e 
as vias de recurso pela violação ou 
cessação de obrigações relacionadas com 
dados não devem ser vinculativas para 
essas empresas quando lhes tenham sido 
impostas unilateralmente.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 52
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Texto da Comissão Alteração

(52) As regras relativas às cláusulas 
contratuais devem ter em conta o princípio 
da liberdade contratual enquanto conceito 
essencial nas relações entre empresas. Por 
conseguinte, nem todas as cláusulas 
contratuais devem ser sujeitas a um teste 
do caráter abusivo, mas apenas às cláusulas 
impostas unilateralmente às micro, 
pequenas e médias empresas. Trata-se de 
situações do tipo «pegar ou largar», em que 
uma parte fornece uma determinada 
cláusula contratual e a micro, pequena ou 
média empresa não pode influenciar o teor 
dessa cláusula, apesar de tentar negociá-la. 
Uma cláusula contratual simplesmente 
fornecida por uma das partes e aceite pela 
micro, pequena ou média empresa ou uma 
cláusula negociada e subsequentemente 
acordada de forma alterada entre as partes 
contratantes não deve considerar-se como 
imposta unilateralmente.

(52) As regras relativas às cláusulas 
contratuais devem ter em conta o princípio 
da liberdade contratual enquanto conceito 
essencial nas relações entre empresas. Por 
conseguinte, nem todas as cláusulas 
contratuais devem ser sujeitas a um teste 
do caráter abusivo, mas apenas às cláusulas 
impostas unilateralmente em situações em 
que exista um desequilíbrio de poder 
negocial entre as partes, não havendo, 
assim, capacidade significativa de 
negociação. Trata-se de situações do tipo 
«pegar ou largar», em que uma parte 
fornece uma determinada cláusula 
contratual, nomeadamente no contexto de 
um contrato-tipo previamente formulado, 
e a outra empresa não pode influenciar o 
teor ou a substância dessa cláusula, apesar 
de tentar negociá-la individualmente. Uma 
cláusula contratual simplesmente fornecida 
por uma das partes e aceite pela outra ou 
uma cláusula negociada e 
subsequentemente acordada de forma 
alterada entre as partes contratantes não 
deve considerar-se como imposta 
unilateralmente.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 56

Texto da Comissão Alteração

(56) Em situações de necessidade 
excecional, pode ser necessário que os 
organismos do setor público ou as 
instituições, agências ou organismos da 
União utilizem dados na posse de uma 
empresa para dar resposta a emergências 
públicas ou noutros casos excecionais. Os 
organismos que realizam investigação e os 
organismos financiadores de investigação 
também poderão estar organizados como 
organismos do setor público ou organismos 

(56) Em situações de necessidade 
excecional, pode ser necessário que os 
organismos do setor público ou as 
instituições, agências ou organismos da 
União utilizem dados na posse de uma 
empresa para dar resposta a emergências 
públicas, bem como para prevenir e 
recuperar das mesmas, ou noutros casos 
excecionais, sob certas condições, quando 
houver necessidade de cumprir uma 
tarefa específica de interesse público. Os 
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de direito público. A fim de limitar os 
encargos para as empresas, as micro e 
pequenas empresas devem estar isentas da 
obrigação de fornecer dados aos 
organismos do setor público e às 
instituições, agências ou organismos da 
União em situações de necessidade 
excecional.

dados em geral, e os dados privados em 
particular, têm potencial para servir o 
interesse público em geral, informando a 
tomada de decisões, proporcionando 
novos conhecimentos científicos e 
resolvendo questões políticas, permitindo 
assim intervenções adequadas e 
melhorando a prestação de serviços 
públicos, entre outras possibilidades. Os 
organismos que realizam investigação e os 
organismos financiadores de investigação 
também poderão estar organizados como 
organismos do setor público ou organismos 
de direito público. A fim de limitar os 
encargos para as empresas, as micro e 
pequenas empresas devem estar isentas da 
obrigação de fornecer dados aos 
organismos do setor público e às 
instituições, agências ou organismos da 
União em situações de necessidade 
excecional.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 57

Texto da Comissão Alteração

(57) No caso de emergências públicas, 
como emergências de saúde pública, 
emergências resultantes da degradação 
ambiental e catástrofes naturais de grandes 
proporções, incluindo as agravadas pelas 
alterações climáticas, bem como 
catástrofes de grandes proporções de 
origem humana, como incidentes graves de 
cibersegurança, o interesse público 
resultante da utilização dos dados 
prevalecerá sobre o interesse de os 
detentores dos dados disporem livremente 
dos dados que detêm. Nesse caso, os 
detentores dos dados devem ser obrigados 
a disponibilizá-los aos organismos do setor 
público ou às instituições, agências ou 
organismos da União, a pedido destes. A 
existência de uma emergência pública é 
determinada de acordo com os respetivos 

(57) No caso de emergências públicas, 
como emergências de saúde pública, 
emergências resultantes de catástrofes 
naturais de grandes proporções, incluindo 
as agravadas pelas alterações climáticas e 
pela degradação ambiental, bem como 
catástrofes de grandes proporções de 
origem humana, como incidentes graves de 
cibersegurança, o interesse público 
resultante da utilização dos dados 
prevalecerá sobre o interesse de os 
detentores dos dados disporem livremente 
dos dados que detêm. Nesse caso, os 
detentores dos dados devem ser obrigados 
a disponibilizá-los aos organismos do setor 
público identificados ou às instituições, 
agências ou organismos da União, dentro 
da sua esfera de competências e a pedido 
destes. A existência de uma emergência 
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procedimentos dos Estados-Membros ou 
das organizações internacionais 
pertinentes.

pública deve ser determinada de acordo 
com os respetivos procedimentos dos 
Estados-Membros ou das organizações 
internacionais pertinentes.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 58

Texto da Comissão Alteração

(58) É possível que seja igualmente 
suscitada uma necessidade excecional 
quando um organismo do setor público 
puder demonstrar que os dados são 
necessários para prevenir uma emergência 
pública, ou para ajudar a recuperar de uma 
emergência pública, em circunstâncias 
razoavelmente próximas da emergência 
pública em questão. Caso a necessidade 
excecional não seja justificada pela 
necessidade de responder, prevenir ou 
apoiar a recuperação de uma emergência 
pública, o organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
deve demonstrar que a falta de acesso aos 
dados solicitados em tempo útil, bem como 
a não utilização dos mesmos, o impede de 
desempenhar eficazmente uma função 
específica de interesse público 
expressamente prevista na lei. Essa 
necessidade excecional pode também 
ocorrer noutras situações, por exemplo, em 
relação à compilação de estatísticas oficiais 
em tempo útil, quando os dados não 
estiverem disponíveis de outra forma ou 
quando os encargos para os inquiridos 
forem consideravelmente reduzidos. Ao 
mesmo tempo, o organismo do setor 
público ou a instituição, agência ou 
organismo da União deve, noutros casos 
que não os de resposta, prevenção ou apoio 
à recuperação de uma emergência pública, 
demonstrar que não existem meios 
alternativos para obter os dados solicitados 
e que os dados não podem ser obtidos em 
tempo útil através do estabelecimento das 

(58) É possível que seja igualmente 
suscitada uma necessidade excecional 
quando um organismo do setor público 
puder demonstrar que os dados são 
necessários para prevenir uma emergência 
pública, ou para ajudar a recuperar de uma 
emergência pública, em circunstâncias 
razoavelmente próximas da emergência 
pública em questão. Caso a necessidade 
excecional não seja justificada pela 
necessidade de responder, prevenir ou 
apoiar a recuperação de uma emergência 
pública, o organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
deve demonstrar que a falta de acesso aos 
dados solicitados em tempo útil, bem como 
a não utilização dos mesmos, o impede de 
desempenhar eficazmente uma função 
específica de interesse público 
expressamente prevista na lei. Essa 
necessidade excecional pode também 
ocorrer noutras situações, por exemplo, em 
relação à compilação de estatísticas oficiais 
em tempo útil, quando os dados não 
estiverem disponíveis de outra forma ou 
quando os encargos para os inquiridos 
forem consideravelmente reduzidos. Ao 
mesmo tempo, o organismo do setor 
público ou a instituição, agência ou 
organismo da União deve, noutros casos 
que não os de resposta, prevenção ou apoio 
à recuperação de uma emergência pública, 
demonstrar que essa necessidade 
excecional não pode ser razoavelmente 
resolvida por decisões políticas do 
organismo do setor público requerente e 
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obrigações de fornecimento de dados 
necessárias na nova legislação.

que esgotou todos os outros meios para 
obter os dados solicitados em tempo útil, 
nomeadamente através do estabelecimento 
das obrigações de fornecimento de dados 
necessárias na nova legislação.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 61

Texto da Comissão Alteração

(61) Importa estabelecer um quadro 
proporcional, limitado e previsível a nível 
da União para a disponibilização de dados 
pelos seus detentores, em casos de 
necessidades excecionais, aos organismos 
do setor público e às instituições, agências 
ou organismos da União, a fim de garantir 
a segurança jurídica e de minimizar os 
encargos administrativos que recaem sobre 
as empresas. Para o efeito, os pedidos de 
dados apresentados pelos organismos do 
setor público e pelas instituições, agências 
e organismos da União aos detentores dos 
dados devem ser transparentes e 
proporcionais em termos do seu âmbito e 
da sua granularidade. A finalidade do 
pedido e a utilização prevista dos dados 
solicitados devem ser específicas e 
claramente explicadas, permitindo 
simultaneamente a flexibilidade adequada 
para que a entidade requerente desempenhe 
as suas funções de interesse público. O 
pedido deve igualmente respeitar os 
interesses legítimos das empresas às quais 
é apresentado. Os encargos para os 
detentores dos dados devem ser 
minimizados, obrigando-se as entidades 
requerentes a respeitar o princípio da 
declaração única, que impede que os 
mesmos dados sejam solicitados várias 
vezes por mais do que um organismo do 
setor público ou por uma instituição, 
agência ou organismo da União, caso esses 
dados sejam necessários para dar resposta a 
uma emergência pública. A fim de 

(61) Importa estabelecer um quadro 
proporcional, limitado e previsível a nível 
da União para a disponibilização de dados 
pelos seus detentores, em casos de 
necessidades excecionais, aos organismos 
do setor público e às instituições, agências 
ou organismos da União, a fim de garantir 
a segurança jurídica e de minimizar os 
encargos administrativos que recaem sobre 
as empresas. Para o efeito, os pedidos de 
dados apresentados pelos organismos do 
setor público e pelas instituições, agências 
e organismos da União aos detentores dos 
dados devem ser transparentes e 
proporcionais em termos do seu âmbito e 
da sua granularidade. A finalidade do 
pedido e a utilização prevista dos dados 
solicitados devem ser específicas e 
claramente explicadas, permitindo 
simultaneamente a flexibilidade adequada 
para que a entidade requerente desempenhe 
as suas funções de interesse público. O 
pedido deve igualmente respeitar os 
interesses legítimos das empresas às quais 
é apresentado, nomeadamente no que diz 
respeito à proteção dos segredos 
comerciais. Os encargos para os detentores 
dos dados devem ser minimizados, 
obrigando-se as entidades requerentes a 
respeitar o princípio da declaração única, 
que impede que os mesmos dados sejam 
solicitados várias vezes por mais do que 
um organismo do setor público ou por uma 
instituição, agência ou organismo da 
União, caso esses dados sejam necessários 
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assegurar a transparência, os pedidos de 
dados apresentados por organismos do 
setor público e pelas instituições, agências 
ou organismos da União devem ser 
tornados públicos sem demora 
injustificada pela entidade que solicita os 
dados, devendo ser assegurada a 
disponibilização pública em linha de todos 
os pedidos justificados por uma 
emergência pública.

para dar resposta a uma emergência 
pública. A fim de assegurar a transparência 
e uma coordenação adequada, os pedidos 
de dados apresentados por organismos do 
setor público e pelas instituições, agências 
ou organismos da União devem ser 
comunicados sem demora injustificada 
pela entidade que solicita os dados ao 
coordenador de dados desse Estado-
Membro, que deverá assegurar que esses 
pedidos sejam incluídos numa lista 
pública em linha de todos os pedidos 
apresentados por organismos do setor 
público e instituições, agências ou 
organismos da União justificados por uma 
necessidade excecional.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 62

Texto da Comissão Alteração

(62) O objetivo da obrigação de fornecer 
os dados consiste em assegurar que os 
organismos do setor público e as 
instituições, agências ou organismos da 
União dispõem dos conhecimentos 
necessários para responder, prevenir ou 
recuperar de emergências públicas ou para 
manter a capacidade de desempenhar 
funções específicas expressamente 
previstas por lei. Os dados obtidos por 
essas entidades podem ser comercialmente 
sensíveis. Por conseguinte, a 
Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento 
Europeu e do Conselho65 não deve ser 
aplicável aos dados disponibilizados nos 
termos do presente regulamento nem estes 
devem ser considerados como dados 
abertos disponíveis para reutilização por 
terceiros. Todavia, isso não deve afetar a 
aplicabilidade da Diretiva (UE) 2019/1024 
à reutilização de estatísticas oficiais para 
cuja elaboração tenham sido utilizados 
dados obtidos nos termos do presente 
regulamento, desde que a reutilização não 

(62) O objetivo da obrigação de fornecer 
os dados consiste em assegurar que os 
organismos do setor público e as 
instituições, agências ou organismos da 
União dispõem dos conhecimentos 
necessários para responder, prevenir ou 
recuperar de emergências públicas ou para 
manter a capacidade de desempenhar 
funções específicas expressamente 
previstas por lei. Os dados obtidos por 
essas entidades podem ser comercialmente 
sensíveis. Por conseguinte, a 
Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento 
Europeu e do Conselho65 não deve ser 
aplicável aos dados disponibilizados nos 
termos do presente regulamento nem estes 
devem ser considerados como dados 
abertos disponíveis para reutilização por 
terceiros. Todavia, isso não deve afetar a 
aplicabilidade da Diretiva (UE) 2019/1024 
à reutilização de estatísticas oficiais para 
cuja elaboração tenham sido utilizados 
dados obtidos nos termos do presente 
regulamento, desde que a reutilização não 
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inclua os dados subjacentes. Além disso, 
não deve afetar a possibilidade de partilhar 
dados para a realização de investigação ou 
para a compilação de estatísticas oficiais, 
desde que sejam observadas as condições 
estabelecidas no presente regulamento. Os 
organismos do setor público devem 
também ser autorizados a proceder ao 
intercâmbio de dados obtidos ao abrigo do 
presente regulamento com outros 
organismos do setor público, a fim de dar 
resposta às necessidades excecionais para 
as quais os dados tenham sido solicitados.

inclua os dados subjacentes. Além disso, 
não deve afetar a possibilidade de partilhar 
dados para a realização de investigação ou 
para a compilação de estatísticas oficiais, 
desde que sejam observadas as condições 
estabelecidas no presente regulamento e 
garantida a proteção dos segredos 
comerciais e dos direitos de propriedade 
intelectual. Os organismos do setor 
público devem também ser autorizados a 
proceder ao intercâmbio de dados obtidos 
ao abrigo do presente regulamento com 
outros organismos do setor público, a fim 
de dar resposta às necessidades excecionais 
para as quais os dados tenham sido 
solicitados. Na medida em que ajam de 
boa-fé, as entidades cujos dados serão 
partilhados deve também poder opor-se às 
transferências de dados previstas, a fim de 
proteger a sua segurança, integridade ou 
confidencialidade.

__________________ __________________
65 Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019, relativa aos dados abertos e à 
reutilização de informações do setor 
público (JO L 172 de 26.6.2019, p. 56).

65 Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019, relativa aos dados abertos e à 
reutilização de informações do setor 
público (JO L 172 de 26.6.2019, p. 56).

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 63

Texto da Comissão Alteração

(63) Os detentores dos dados devem ter 
a possibilidade de solicitar uma alteração 
do pedido apresentado por um organismo 
do setor público ou por uma instituição, 
agência ou organismo da União, ou o seu 
cancelamento, num período de 5 ou 15 dias 
úteis, em função da natureza da 
necessidade excecional invocada no 
pedido. No caso de pedidos por motivos de 
emergência pública, devem existir motivos 
justificados para a não-disponibilização 
dos dados, se for possível demonstrar que o 

(63) Os detentores dos dados devem ter 
a possibilidade de solicitar uma alteração 
do pedido apresentado por um organismo 
do setor público ou por uma instituição, 
agência ou organismo da União, ou o seu 
cancelamento, num período de 2 a 20 dias 
úteis, em função da natureza da 
necessidade excecional invocada no 
pedido, da dimensão da empresa, da 
natureza e granularidade dos dados e, se 
for caso disso, das adaptações técnicas e 
organizacionais necessárias para dar 
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pedido é semelhante ou idêntico a um 
pedido apresentado anteriormente para o 
mesmo efeito por outro organismo do setor 
público ou por outra instituição, agência ou 
organismo da União. Um detentor de dados 
que rejeite o pedido ou solicite a sua 
alteração deve comunicar a justificação 
subjacente à recusa do pedido ao 
organismo do setor público ou à 
instituição, agência ou organismo da União 
que solicita os dados. Caso os direitos sui 
generis das bases de dados ao abrigo da 
Diretiva 96/6/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho66 sejam aplicáveis aos 
conjuntos de dados solicitados, os 
detentores dos dados devem exercer os 
seus direitos de forma a não impedir o 
organismo do setor público e as 
instituições, agências ou organismos da 
União de obter os dados ou de os partilhar, 
em conformidade com o presente 
regulamento.

seguimento ao pedido. No caso de pedidos 
por motivos de emergência pública, devem 
existir motivos justificados para a não-
disponibilização dos dados, se for possível 
demonstrar que o pedido é semelhante ou 
idêntico a um pedido apresentado 
anteriormente para o mesmo efeito por 
outro organismo do setor público ou por 
outra instituição, agência ou organismo da 
União. Um detentor de dados que rejeite o 
pedido ou solicite a sua alteração deve 
comunicar a justificação subjacente à 
recusa do pedido ao organismo do setor 
público ou à instituição, agência ou 
organismo da União que solicita os dados. 
Caso os direitos sui generis das bases de 
dados ao abrigo da Diretiva 96/6/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho66 sejam 
aplicáveis aos conjuntos de dados 
solicitados, os detentores dos dados devem 
exercer os seus direitos de forma a não 
impedir o organismo do setor público e as 
instituições, agências ou organismos da 
União de obter os dados ou de os partilhar, 
em conformidade com o presente 
regulamento.

__________________ __________________
66 Diretiva 96/9/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de março de 1996, 
relativa à proteção jurídica das bases de 
dados (JO L 77 de 27.3.1996, p. 20).

66 Diretiva 96/9/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de março de 1996, 
relativa à proteção jurídica das bases de 
dados (JO L 77 de 27.3.1996, p. 20).

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 65

Texto da Comissão Alteração

(65) Os dados disponibilizados aos 
organismos do setor público e às 
instituições, agências ou organismos da 
União com base em necessidades 
excecionais só devem ser utilizados para as 
finalidades para as quais foram solicitados, 
salvo se o detentor dos dados que os 
disponibilizou tenha concordado 

(65) Os dados disponibilizados aos 
organismos do setor público e às 
instituições, agências ou organismos da 
União com base em necessidades 
excecionais só devem ser utilizados para as 
finalidades para as quais foram solicitados, 
salvo se o detentor dos dados que os 
disponibilizou tenha concordado 
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expressamente que sejam utilizados para 
outras finalidades. Os dados devem ser 
destruídos quando deixarem de ser 
necessários para a finalidade indicada no 
pedido, salvo acordo em contrário, 
devendo o detentor dos dados ser 
informado desse facto.

expressamente que sejam utilizados para 
outras finalidades. O detentor dos dados 
deve ser previamente informado, se os 
dados disponibilizados forem utilizados 
para outras finalidades. Os dados devem 
ser destruídos quando deixarem de ser 
necessários para a finalidade indicada no 
pedido, salvo acordo em contrário, 
devendo o detentor dos dados ser 
informado desse facto.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 66

Texto da Comissão Alteração

(66) Ao reutilizar dados fornecidos 
pelos seus detentores, os organismos do 
setor público e as instituições, agências ou 
organismos da União devem respeitar a 
legislação aplicável em vigor e as 
obrigações contratuais às quais o detentor 
dos dados está sujeito. Caso a divulgação 
de segredos comerciais do detentor dos 
dados a organismos do setor público ou a 
instituições, agências ou organismos da 
União seja estritamente necessária para 
satisfazer a finalidade para a qual se 
solicitaram os dados, deve assegurar-se ao 
detentor dos dados a confidencialidade 
dessa divulgação.

(66) Ao reutilizar dados fornecidos 
pelos seus detentores, os organismos do 
setor público e as instituições, agências ou 
organismos da União devem respeitar a 
legislação aplicável em vigor e as 
obrigações contratuais às quais o detentor 
dos dados está sujeito. Caso a divulgação 
de segredos comerciais do detentor dos 
dados a organismos do setor público ou a 
instituições, agências ou organismos da 
União seja estritamente necessária para 
satisfazer a finalidade para a qual se 
solicitaram os dados, deve assegurar-se 
antecipadamente ao detentor dos dados ou 
ao titular do segredo comercial a 
confidencialidade dessa divulgação, 
incluindo, se for caso disso, a utilização 
de modelos de cláusulas contratuais e 
normas técnicas e a aplicação de códigos 
de conduta. Nos casos em que o 
organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da 
União ou os terceiros que recebem os 
dados para executar as tarefas que lhes 
foram subcontratadas não apliquem essas 
medidas ou comprometam a 
confidencialidade dos segredos 
comerciais, o detentor dos dados deve 
poder suspender a partilha de dados 
identificados como segredos comerciais. 
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Essa decisão de suspender a partilha de 
dados pode ser contestada pelo organismo 
do setor público ou pela instituição, 
agência ou organismo da União, ou pelos 
terceiros a quem os dados foram 
transmitidos, sujeita a revisão pelo 
coordenador de dados do Estado-Membro.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Considerando 67

Texto da Comissão Alteração

(67) Quando está em causa a 
salvaguarda de um bem público 
significativo, como é o caso da resposta a 
emergências públicas, não se deve esperar 
que o organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
compense as empresas pelos dados 
obtidos. As emergências públicas são 
acontecimentos raros e nem todas essas 
emergências exigem a utilização de dados 
na posse das empresas. Por conseguinte, 
não é provável que as atividades 
comerciais dos detentores dos dados sejam 
afetadas negativamente em consequência 
do recurso ao presente regulamento pelos 
organismos do setor público ou pelas 
instituições, agências ou organismos da 
União. Todavia, uma vez que os casos de 
necessidade excecional que não sejam a 
resposta a uma emergência pública podem 
ser mais frequentes, incluindo situações de 
prevenção ou recuperação de uma 
emergência pública, os detentores dos 
dados devem, nesses casos, ter direito a 
uma compensação razoável, que não deve 
exceder os custos técnicos e organizativos 
incorridos para satisfazer o pedido e a 
margem razoável necessária para 
disponibilizar os dados ao organismo do 
setor público ou à instituição, agência ou 
organismo da União. A compensação não 
deve ser entendida como um pagamento 
pelos próprios dados nem como sendo 

(67) O organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
pode compensar as empresas pelos dados 
obtidos. As emergências públicas são 
acontecimentos raros e nem todas essas 
emergências exigem a utilização de dados 
na posse das empresas. Por conseguinte, 
não é provável que as atividades 
comerciais dos detentores dos dados sejam 
afetadas negativamente em consequência 
do recurso ao presente regulamento pelos 
organismos do setor público ou pelas 
instituições, agências ou organismos da 
União. Nesses casos, os detentores dos 
dados, depois de disponibilizarem os 
dados, devem ter direito a solicitar uma 
compensação razoável, que deve cobrir 
apenas os custos técnicos e organizativos 
comprovados incorridos para satisfazer o 
pedido. Todavia, uma vez que os casos de 
necessidade excecional que não sejam a 
resposta a uma emergência pública podem 
ser mais frequentes, incluindo situações de 
prevenção ou recuperação de uma 
emergência pública, os detentores dos 
dados devem ter direito a solicitar uma 
compensação razoável, que deve cobrir, 
pelo menos, os custos técnicos e 
organizativos incorridos para satisfazer o 
pedido e a margem razoável necessária 
para disponibilizar os dados ao organismo 
do setor público ou à instituição, agência 
ou organismo da União. A compensação 



PE736.696v02-00 30/96 AD\1271104PT.docx

PT

obrigatória. não deve ser entendida como um 
pagamento pelos próprios dados nem como 
sendo obrigatória.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Considerando 68

Texto da Comissão Alteração

(68) O organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
pode partilhar os dados que obteve na 
sequência do pedido com outras entidades 
ou pessoas, sempre que tal seja necessário 
para realizar atividades analíticas ou de 
investigação científica que não possa 
realizar por si próprio. Esses dados podem 
também ser partilhados nas mesmas 
circunstâncias com os institutos nacionais 
de estatística e o Eurostat para a 
compilação de estatísticas oficiais. Essas 
atividades de investigação devem, no 
entanto, ser compatíveis com a finalidade 
para a qual os dados foram solicitados e o 
detentor dos dados deve ser informado 
sobre a partilha posterior dos dados que 
forneceu. As pessoas singulares que 
realizam atividades de investigação ou as 
organizações de investigação com as quais 
estes dados sejam partilhados não devem 
prosseguir fins lucrativos ou devem agir no 
contexto de uma missão de interesse 
público reconhecida pelo Estado. Para 
efeitos do presente regulamento, não 
devem ser consideradas organizações de 
investigação as organizações sobre as quais 
as empresas comerciais tenham uma 
influência decisiva que lhes possibilite 
exercer controlo devido a situações 
estruturais, que podem resultar num acesso 
preferencial aos resultados da investigação.

(68) O organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
pode partilhar os dados que obteve na 
sequência do pedido com outras entidades 
ou pessoas, sempre que tal seja necessário 
para realizar atividades analíticas ou de 
investigação científica que não possa 
realizar por si próprio. Esses dados podem 
também ser partilhados nas mesmas 
circunstâncias com os institutos nacionais 
de estatística e o Eurostat para a 
compilação de estatísticas oficiais. Essas 
atividades de investigação devem, no 
entanto, ser compatíveis com a finalidade 
para a qual os dados foram solicitados e o 
detentor dos dados deve ser informado 
sobre a partilha posterior dos dados que 
forneceu. As pessoas singulares que 
realizam atividades de investigação ou as 
organizações de investigação com as quais 
estes dados sejam partilhados não devem 
prosseguir fins lucrativos ou devem agir no 
contexto de uma missão de interesse 
público reconhecida pelo Estado. Os 
indivíduos ou organizações que recebam 
esses dados devem divulgar o 
financiamento da investigação. Devem 
demonstrar que possuem medidas 
técnicas e organizativas adequadas em 
vigor para proteger a segurança e a 
confidencialidade dos dados e devem estar 
sujeitas às disposições do presente 
regulamento. Para efeitos do presente 
regulamento, não devem ser consideradas 
organizações de investigação as 
organizações sobre as quais as empresas 
comerciais tenham uma influência decisiva 
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que lhes possibilite exercer controlo devido 
a situações estruturais, que podem resultar 
num acesso preferencial aos resultados da 
investigação. Os dados podem ser 
conservados para efeitos de verificação no 
contexto da investigação científica e 
devem ser destruídos logo que deixem de 
ser necessários para a finalidade 
indicada.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Considerando 70

Texto da Comissão Alteração

(70) O Regulamento (UE) 2018/1807 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
incentiva os prestadores de serviços a 
desenvolverem e aplicarem de forma eficaz 
códigos de conduta de autorregulação que 
abranjam as melhores práticas para, entre 
outros, facilitar a mudança de prestador de 
serviços de tratamento de dados e a 
portabilidade dos dados. Dada a eficácia 
limitada dos quadros de autorregulação 
desenvolvidos em resposta a essas 
disposições e a indisponibilidade geral de 
normas e interfaces abertas, importa adotar 
um conjunto de obrigações regulamentares 
mínimas para os prestadores de serviços 
de tratamento de dados, a fim de eliminar 
os obstáculos contratuais, económicos e 
técnicos a uma mudança eficaz entre 
serviços de tratamento de dados.

(70) O Regulamento (UE) 2018/1807 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo a um regime para o livre fluxo de 
dados não pessoais na União Europeia 
incentiva os prestadores de serviços a 
desenvolverem e aplicarem de forma eficaz 
códigos de conduta de autorregulação que 
abranjam as melhores práticas para, entre 
outros, facilitar a mudança de prestador de 
serviços de tratamento de dados e a 
portabilidade dos dados. Dada a eficácia 
limitada dos quadros de autorregulação 
desenvolvidos em resposta a essas 
disposições e a indisponibilidade geral de 
normas e interfaces abertas, importa adotar 
um conjunto de obrigações regulamentares 
mínimas, a fim de eliminar os obstáculos 
contratuais, económicos, comerciais, 
técnicos e organizativos a uma mudança 
eficaz entre serviços de tratamento de 
dados, favorecendo a harmonização e 
contribuindo para o desenvolvimento de 
um mercado interno competitivo.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Considerando 77
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Texto da Comissão Alteração

(77) Os países terceiros podem aprovar 
leis, regulamentos e outros atos normativos 
que visem a transferência direta ou a 
concessão de acesso governamental a 
dados não pessoais localizados para além 
das fronteiras desses países, incluindo na 
União. As decisões de órgãos jurisdicionais 
ou de outras autoridades judiciais ou 
administrativas, incluindo as autoridades 
policiais de países terceiros, que exijam tal 
transferência ou acesso a dados não 
pessoais devem ser executórias com base 
num acordo internacional, como um acordo 
de assistência judiciária mútua, em vigor 
entre o país terceiro em causa e a União ou 
um dos Estados-Membros. Noutros casos, 
podem surgir situações em que um pedido 
de transferência ou de concessão de acesso 
a dados não pessoais decorrente da 
legislação de um país terceiro colide com a 
obrigação de proteção desses dados por 
força do direito da União ou nacional, em 
especial no que diz respeito à proteção dos 
direitos fundamentais das pessoas 
singulares, como o direito à segurança e o 
direito a um recurso efetivo, ou aos 
interesses fundamentais de um Estado-
Membro relacionados com a segurança 
nacional ou a defesa, bem como à proteção 
de dados comercialmente sensíveis, 
incluindo a proteção de segredos 
comerciais, e à proteção dos direitos de 
propriedade intelectual, incluindo os 
compromissos contratuais em matéria de 
confidencialidade nos termos dessa 
legislação. Na ausência de acordos 
internacionais que regulem essas matérias, 
a transferência ou o acesso só deve 
permitir-se caso se tenha verificado que a 
ordem jurídica do país terceiro exige que a 
decisão seja fundamentada, proporcional e 
com um caráter específico, que as objeções 
fundamentadas do destinatário estejam 
sujeitas a controlo jurisdicional no país 
terceiro por um tribunal competente 
habilitado a ter em devida conta os 

(77) Os países terceiros podem aprovar 
leis, regulamentos e outros atos normativos 
que visem a transferência direta ou a 
concessão de acesso governamental a 
dados não pessoais localizados para além 
das fronteiras desses países, incluindo na 
União. As decisões de órgãos jurisdicionais 
ou de outras autoridades judiciais ou 
administrativas, incluindo as autoridades 
policiais de países terceiros, que exijam tal 
transferência ou acesso a dados não 
pessoais devem ser executórias com base 
num acordo internacional, como um acordo 
de assistência judiciária mútua, em vigor 
entre o país terceiro em causa e a União ou 
um dos Estados-Membros. Noutros casos, 
podem surgir situações em que a 
satisfação de um pedido de transferência 
ou de concessão de acesso a dados não 
pessoais decorrente da legislação de um 
país terceiro viola a obrigação de proteção 
desses dados por força do direito da União 
ou nacional, em especial no que diz 
respeito à proteção dos direitos 
fundamentais das pessoas singulares, como 
o direito à segurança e o direito a um 
recurso efetivo, ou aos interesses 
fundamentais de um Estado-Membro 
relacionados com a segurança nacional ou 
a defesa, bem como à proteção de dados 
comercialmente sensíveis, incluindo a 
proteção de segredos comerciais, e à 
proteção dos direitos de propriedade 
intelectual, incluindo os compromissos 
contratuais em matéria de 
confidencialidade nos termos dessa 
legislação. Na ausência de acordos 
internacionais que regulem essas matérias, 
a transferência ou o acesso só deve 
permitir-se caso se tenha verificado que a 
ordem jurídica do país terceiro exige que a 
decisão seja fundamentada, proporcional e 
com um caráter específico, que as objeções 
fundamentadas do destinatário estejam 
sujeitas a controlo jurisdicional no país 
terceiro por um tribunal competente 
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interesses jurídicos relevantes do 
fornecedor desses dados. Sempre que 
possível, nos termos do pedido de acesso 
aos dados da autoridade do país terceiro, o 
prestador de serviços de tratamento de 
dados deve poder informar o cliente a 
quem se solicitam os dados, a fim de 
verificar a existência de um potencial 
conflito desse acesso com as regras da 
União ou nacionais, como as relativas à 
proteção de dados comercialmente 
sensíveis, incluindo a proteção dos 
segredos comerciais e dos direitos de 
propriedade intelectual, bem como os 
compromissos contratuais em matéria de 
confidencialidade.

habilitado a ter em devida conta os 
interesses jurídicos relevantes do 
fornecedor desses dados. Sempre que 
possível, nos termos do pedido de 
transferência ou acesso aos dados da 
autoridade do país terceiro, o prestador de 
serviços de tratamento de dados deve poder 
informar o cliente a quem se solicitam os 
dados, a fim de este último verificar se a 
satisfação do pedido de transferência ou 
acesso aos dados viola as regras da União 
ou nacionais, como as relativas à proteção 
de dados comercialmente sensíveis, 
incluindo a proteção dos segredos 
comerciais e dos direitos de propriedade 
intelectual, bem como os compromissos 
contratuais em matéria de 
confidencialidade.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Considerando 80

Texto da Comissão Alteração

(80) A fim de promover a 
interoperabilidade dos contratos 
inteligentes nas aplicações de partilha de 
dados, há que estabelecer requisitos 
essenciais para os contratos inteligentes 
destinados aos profissionais que criem 
contratos inteligentes para outros ou que 
integrem esses contratos inteligentes em 
aplicações que apoiem a execução de 
acordos de partilha de dados. A fim de 
facilitar a conformidade desses contratos 
inteligentes com os referidos requisitos 
essenciais, há que conferir uma presunção 
de conformidade aos contratos inteligentes 
que cumprem as normas harmonizadas ou 
partes das mesmas, nos termos do 
Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho.

(80) A fim de promover a 
interoperabilidade dos contratos 
inteligentes nas aplicações de partilha de 
dados, há que estabelecer requisitos 
essenciais para os contratos inteligentes 
destinados aos profissionais que criem 
contratos inteligentes para outros ou que 
integrem esses contratos inteligentes em 
aplicações que apoiem a execução de 
acordos de partilha de dados. Devem ser 
disponibilizados programas de formação 
específicos sobre contratos inteligentes 
destinados a empresas, em particular a 
PME. A fim de facilitar a conformidade 
desses contratos inteligentes com os 
referidos requisitos essenciais, há que 
conferir uma presunção de conformidade 
aos contratos inteligentes que cumprem as 
normas harmonizadas ou partes das 
mesmas, nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do 
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Conselho.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Considerando 81

Texto da Comissão Alteração

(81) A fim de assegurar a execução 
efetiva do presente regulamento, os 
Estados-Membros devem designar uma ou 
várias autoridades competentes. Se um 
Estado-Membro designar mais do que 
uma autoridade competente, deve designar 
igualmente uma autoridade competente 
coordenadora. As autoridades competentes 
devem colaborar entre si. As autoridades 
responsáveis pelo controlo do 
cumprimento da proteção de dados e as 
autoridades competentes designadas ao 
abrigo da legislação setorial devem ser 
responsáveis pela execução do presente 
regulamento nos seus domínios de 
competência.

(81) A fim de assegurar a execução 
efetiva do presente regulamento e do 
Regulamento Governação de Dados, os 
Estados-Membros devem designar uma 
autoridade competente coordenadora 
(«coordenador de dados»). As autoridades 
responsáveis pelo controlo do 
cumprimento da proteção de dados e as 
autoridades competentes designadas ao 
abrigo da legislação setorial devem ser 
responsáveis pela execução do presente 
regulamento nos seus domínios de 
competência. O coordenador de dados 
deve assegurar que todas as autoridades 
competentes no contexto do presente 
regulamento cooperem entre si. Os 
coordenadores de dados de diferentes 
Estados-Membros devem cooperar uns 
com os outros e com o Comité Europeu da 
Inovação de Dados.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Considerando 82

Texto da Comissão Alteração

(82) A fim de fazer valer os seus direitos 
nos termos do presente regulamento, as 
pessoas singulares e coletivas devem ter o 
direito de obter reparação pelas violações 
dos seus direitos ao abrigo do presente 
regulamento, mediante a apresentação de 
reclamação às autoridades competentes. 
Essas autoridades devem ser obrigadas a 
cooperar para assegurar que a reclamação é 

(82) A fim de fazer valer os seus direitos 
nos termos do presente regulamento, as 
pessoas singulares e coletivas devem ter o 
direito de obter reparação pelas violações 
dos seus direitos ao abrigo do presente 
regulamento, mediante a apresentação de 
reclamação ao coordenador de dados, às 
outras autoridades competentes e aos 
tribunais. Essas autoridades devem ser 
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tratada e resolvida de forma adequada. A 
fim de utilizar o mecanismo da rede de 
cooperação de defesa do consumidor e 
possibilitar ações coletivas, o presente 
regulamento altera os anexos do 
Regulamento (UE) 2017/2394 do 
Parlamento Europeu e do Conselho68 e da 
Diretiva (UE) 2020/1828 do Parlamento 
Europeu e do Conselho69.

obrigadas a cooperar para assegurar que a 
reclamação é tratada e resolvida de forma 
adequada, rápida e eficaz. A fim de utilizar 
o mecanismo da rede de cooperação de 
defesa do consumidor e possibilitar ações 
coletivas, o presente regulamento altera os 
anexos do Regulamento (UE) 2017/2394 
do Parlamento Europeu e do Conselho68 e 
da Diretiva (UE) 2020/1828 do Parlamento 
Europeu e do Conselho69.

__________________ __________________
68 Regulamento (UE) 2017/2394 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de dezembro de 2017, relativo à 
cooperação entre as autoridades nacionais 
responsáveis pela aplicação da legislação 
de proteção dos consumidores e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 (JO L 
345 de 27.12.2017, p. 1).

68 Regulamento (UE) 2017/2394 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de dezembro de 2017, relativo à 
cooperação entre as autoridades nacionais 
responsáveis pela aplicação da legislação 
de proteção dos consumidores e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 (JO L 
345 de 27.12.2017, p. 1).

69 Diretiva (UE) 2020/1828 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de 
novembro de 2020, relativa a ações 
coletivas para proteção dos interesses 
coletivos dos consumidores e que revoga a 
Diretiva 2009/22/CE (JO L 409 de 
4.12.2020, p. 1).

69 Diretiva (UE) 2020/1828 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de 
novembro de 2020, relativa a ações 
coletivas para proteção dos interesses 
coletivos dos consumidores e que revoga a 
Diretiva 2009/22/CE (JO L 409 de 
4.12.2020, p. 1).

Alteração 34

Proposta de regulamento
Considerando 83

Texto da Comissão Alteração

(83) As autoridades competentes dos 
Estados-Membros devem garantir o 
sancionamento das violações das 
obrigações estabelecidas no presente 
regulamento. Ao fazê-lo, devem considerar 
a natureza, a gravidade, a recorrência e a 
duração da violação, tendo em conta o 
interesse público em causa, o âmbito e o 
tipo de atividades exercidas, bem como a 
capacidade económica do infrator. Devem 
ter em conta se o infrator não cumpre, de 
forma sistemática ou recorrente, as 

(83) As autoridades competentes dos 
Estados-Membros devem garantir o 
sancionamento das violações das 
obrigações estabelecidas no presente 
regulamento. Ao fazê-lo, devem considerar 
a natureza, a gravidade, a recorrência e a 
duração da violação, tendo em conta o 
interesse público em causa, o âmbito e o 
tipo de atividades exercidas, bem como a 
capacidade económica do infrator. Devem 
ter em conta se o infrator não cumpre, de 
forma sistemática ou recorrente, as 
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obrigações que lhe incumbem por força do 
presente regulamento. A fim de ajudar as 
empresas a elaborar e negociar contratos, a 
Comissão deve desenvolver e recomendar 
modelos facultativos de cláusulas 
contratuais para os contratos de partilha de 
dados entre empresas, tendo em conta, se 
necessário, as condições em setores 
específicos e as práticas existentes com 
mecanismos voluntários de partilha de 
dados. Esses modelos de cláusulas 
contratuais devem constituir, antes de mais, 
um instrumento prático para ajudar, em 
especial, as empresas de menor dimensão a 
celebrar um contrato. Caso sejam 
utilizados de forma ampla e integral, esses 
modelos de cláusulas contratuais deverão 
também ter o efeito benéfico de influenciar 
a conceção dos contratos sobre o acesso e a 
utilização de dados e, por conseguinte, de 
um modo mais geral, conduzir a relações 
contratuais mais justas no acesso e na 
partilha de dados.

obrigações que lhe incumbem por força do 
presente regulamento. A fim de ajudar as 
empresas a elaborar e negociar contratos, a 
Comissão deve desenvolver e recomendar 
modelos facultativos de cláusulas 
contratuais para os contratos de partilha de 
dados entre empresas, tendo em conta, se 
necessário, as condições em setores 
específicos e as práticas existentes com 
mecanismos voluntários de partilha de 
dados. Esses modelos de cláusulas 
contratuais devem também assegurar a 
preservação da confidencialidade dos 
segredos comerciais, que é fundamental 
para a aplicação efetiva do presente 
regulamento. Nessa medida, a Comissão 
poderia também incentivar e facilitar o 
desenvolvimento de códigos de conduta a 
nível da União, envolvendo as partes 
interessadas relevantes, em particular no 
que respeita à preservação da 
confidencialidade dos segredos 
comerciais. Esses modelos de cláusulas 
contratuais devem constituir, antes de 
mais, um instrumento prático para ajudar, 
em especial, as empresas de menor 
dimensão a celebrar um contrato. Caso 
sejam utilizados de forma ampla e integral, 
esses modelos de cláusulas contratuais 
deverão também ter o efeito benéfico de 
influenciar a conceção dos contratos sobre 
o acesso e a utilização de dados e, por 
conseguinte, de um modo mais geral, 
conduzir a relações contratuais mais justas 
no acesso e na partilha de dados, incluindo 
no que diz respeito à preservação da 
confidencialidade dos segredos 
comerciais.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Considerando 84

Texto da Comissão Alteração

(84) A fim de eliminar o risco de os 
detentores dos dados incluídos em bases 

(84) A fim de eliminar o risco de os 
detentores de bases de dados que 
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de dados, que foram obtidos ou gerados 
por meio de componentes físicos, por 
exemplo sensores, de um produto 
conectado e de um serviço conexo, 
reivindicarem o direito sui generis nos 
termos do artigo 7.º da Diretiva 96/9/CE, 
caso essas bases de dados não sejam 
elegíveis para o direito sui generis, 
prejudicando assim o exercício efetivo do 
direito dos utilizadores de acederem e 
utilizarem dados e o direito de 
partilharem dados com terceiros ao abrigo 
do presente regulamento, o presente 
regulamento deve clarificar que o direito 
sui generis não é aplicável a essas bases de 
dados, pois os requisitos de proteção não 
seriam cumpridos.

contenham dados obtidos ou gerados por 
meio de componentes físicos, por exemplo 
sensores, de um produto conectado e de um 
serviço conexo, designadamente dados 
gerados por máquinas, reivindicarem o 
direito sui generis nos termos do artigo 7.º 
da Diretiva 96/9/CE, o presente 
regulamento clarifica que o direito sui 
generis não é aplicável a essas bases de 
dados, pois os requisitos de proteção de um 
investimento substancial na obtenção, 
verificação ou apresentação dos dados, tal 
como previsto no artigo 7.º, n.º 1, da 
Diretiva 96/9/CE, não seriam cumpridos. 
Tal não afeta a eventual aplicação do 
direito sui generis nos termos do artigo 7.º 
da Diretiva 96/9/CE às bases de dados que 
contenham dados não abrangidos pelo 
âmbito de aplicação do presente 
regulamento, desde que sejam cumpridos 
os requisitos de proteção em 
conformidade com o artigo 7.º, n.º 1, da 
referida diretiva.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento estabelece 
regras harmonizadas sobre a 
disponibilização de dados gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo ao utilizador desse produto ou 
serviço, sobre a disponibilização de dados 
pelos detentores dos dados aos seus 
destinatários e sobre a disponibilização dos 
dados pelos detentores a organismos do 
setor público ou a instituições, agências ou 
organismos da União, em caso de 
necessidade excecional, para o 
desempenho de uma missão de interesse 
público.

1. O presente regulamento estabelece 
regras harmonizadas sobre a 
disponibilização de dados obtidos, 
recolhidos ou gerados de forma lícita pela 
utilização de um produto ou durante a 
prestação de um serviço conexo ao 
utilizador desse produto ou serviço, sobre a 
disponibilização de dados pelos detentores 
dos dados aos seus destinatários e sobre a 
disponibilização dos dados pelos 
detentores a organismos do setor público 
ou a instituições, agências ou organismos 
da União, em caso de necessidade 
excecional, para o desempenho de uma 
missão de interesse público.
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Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Aos fabricantes de produtos e aos 
prestadores de serviços conexos colocados 
no mercado da União, bem como aos 
utilizadores desses produtos ou serviços;

a) Aos fabricantes de produtos e aos 
prestadores de serviços conexos colocados 
no mercado da União, bem como aos 
utilizadores desses produtos ou serviços 
conexos;

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O presente regulamento não afeta 
a aplicabilidade do direito da União que 
visa assegurar um elevado nível de 
proteção dos consumidores, a fim de 
proteger a sua saúde, segurança e 
interesses económicos, incluindo a 
Diretiva 2005/29/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, a 
Diretiva 2011/83/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho e a 
Diretiva 93/13/CEE do Parlamento 
Europeu e do Conselho.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

(2) «Produto», um bem tangível e 
móvel, incluindo quando incorporado 
num bem imóvel, que obtém, gera ou 
recolhe dados relativos à sua utilização ou 
ao seu ambiente e que é capaz de 
comunicar dados através de um serviço de 

(2) «Produto», um bem tangível que 
obtém, recolhe ou gera dados relativos à 
sua utilização ou ao seu ambiente e que é 
capaz de comunicar dados através de um 
serviço de comunicações eletrónicas 
publicamente disponível ou de uma 
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comunicações eletrónicas publicamente 
disponível e cuja função principal não 
consiste no armazenamento e no 
tratamento de dados;

ligação física ou sem fios conectada a um 
serviço de comunicações eletrónicas e 
cuja função principal não consiste no 
armazenamento e no tratamento de dados, 
nem é concebido principalmente para 
gravar e transmitir conteúdos ou para 
exibir ou reproduzir conteúdos;

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 4

Texto da Comissão Alteração

(4) «Assistentes virtuais», software 
com capacidade para tratar de pedidos, 
funções ou perguntas, nomeadamente com 
base em sons, escritos, gestos ou 
movimentos, e que, com base nesses 
pedidos, funções ou perguntas, proporciona 
acesso aos seus próprios serviços e aos de 
terceiros ou controla os seus próprios 
dispositivos e os de terceiros;

(4) «Assistentes virtuais», software 
com capacidade para tratar de pedidos, 
funções ou perguntas, nomeadamente com 
base em sons, escritos, gestos ou 
movimentos, e que, com base nesses 
pedidos, funções ou perguntas, proporciona 
acesso aos seus próprios serviços conexos 
e aos de terceiros ou controla os seus 
próprios produtos e os de terceiros;

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 5

Texto da Comissão Alteração

(5) «Utilizador», uma pessoa singular 
ou coletiva que é proprietária, arrendatária 
ou locatária de um produto ou que recebe 
um serviço;

(5) «Utilizador», uma pessoa singular 
ou coletiva que é proprietária, arrendatária 
ou locatária de um produto ou que recebe 
um serviço conexo ou um consumidor que 
utiliza um produto ou que recebe um 
serviço conexo;

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 5-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(5-A) «Consumidor», uma pessoa 
singular que atue com fins que não se 
incluam no âmbito da sua atividade 
comercial, industrial, artesanal ou 
profissional;

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

(6) «Detentor dos dados», uma pessoa 
singular ou coletiva que tem o direito ou a 
obrigação, nos termos do presente 
regulamento, da legislação aplicável da 
União ou da legislação nacional que 
transpõe o direito da União, ou, no caso de 
dados não pessoais e através do controlo da 
conceção técnica do produto e dos 
serviços conexos, da capacidade de 
disponibilizar determinados dados;

(6) «Detentor dos dados», uma pessoa 
singular ou coletiva que não é o utilizador 
e que tem o direito ou a obrigação de 
disponibilizar determinados dados, nos 
termos do presente regulamento, da 
legislação aplicável da União ou da 
legislação nacional que transpõe o direito 
da União, ou que, no caso de dados não 
pessoais, através do controlo dos meios 
técnicos de utilização de um produto ou 
dos serviços conexos, tem acesso aos 
dados obtidos, recolhidos ou gerados pelo 
produto ou pelos serviços conexos e 
capacidade de disponibilizar esses dados;

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 7

Texto da Comissão Alteração

(7) «Destinatário dos dados», uma 
pessoa singular ou coletiva que age para 
fins relacionados com a sua atividade 
comercial, empresarial, artesanal ou 
profissional, que não seja o utilizador de 
um produto ou serviço conexo, à qual o 
detentor dos dados disponibiliza os dados, 
incluindo um terceiro na sequência de um 

(7) «Destinatário dos dados», uma 
pessoa singular ou coletiva que age para 
fins relacionados com a sua atividade 
comercial, empresarial, artesanal ou 
profissional, que não seja o utilizador de 
um produto ou serviço conexo, à qual o 
detentor dos dados disponibiliza os dados, 
incluindo um terceiro a quem os dados são 
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pedido do utilizador ao detentor dos dados 
ou em conformidade com uma obrigação 
legal ao abrigo do direito da União ou da 
legislação nacional que transpõe o direito 
da União;

diretamente disponibilizados pelo 
utilizador, na sequência de um pedido 
explícito do utilizador ao detentor dos 
dados ou em conformidade com uma 
obrigação legal ao abrigo do direito da 
União ou da legislação nacional que 
transpõe o direito da União;

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 9

Texto da Comissão Alteração

(9) «Organismo do setor público», as 
autoridades nacionais, regionais ou locais 
dos Estados-Membros e os organismos de 
direito público dos Estados-Membros ou as 
associações formadas por uma ou várias 
dessas autoridades ou por um ou vários 
desses organismos;

(9) «Organismo do setor público», as 
autoridades nacionais, regionais ou locais 
identificadas dos Estados-Membros e os 
organismos de direito público dos Estados-
Membros ou as associações formadas por 
uma ou várias dessas autoridades ou por 
um ou vários desses organismos;

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 10

Texto da Comissão Alteração

(10) «Emergência pública», uma 
situação excecional que afeta 
negativamente a população da União, de 
um Estado-Membro ou de parte dele, com 
o risco de repercussões graves e 
duradouras nas condições de vida ou na 
estabilidade económica, ou de degradação 
significativa dos ativos económicos da 
União ou dos Estados-Membros em causa;

(10) «Emergência pública», uma 
situação excecional que é declarada 
oficialmente de acordo com os 
procedimentos aplicáveis nos termos do 
direito da União ou do direito nacional, 
causada por catástrofes naturais ou com 
origem humana, que afeta adversamente a 
população da União, de um Estado-
Membro ou de parte dele, com o risco de 
repercussões graves e duradouras na 
saúde, na segurança ou na estabilidade 
social ou económica, ou de degradação 
significativa dos ativos económicos da 
União ou dos Estados-Membros em causa;
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Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 12

Texto da Comissão Alteração

(12) «Serviço de tratamento de dados», 
um serviço digital que não seja um serviço 
de conteúdos em linha na aceção do 
artigo 2.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2017/1128, prestado a 
um cliente, que permite a administração a 
pedido e um amplo acesso remoto a um 
conjunto modulável e adaptável de 
recursos de computação partilháveis de 
natureza centralizada, distribuída ou 
altamente distribuída;

(12) «Serviço de tratamento de dados», 
um serviço digital que não seja um serviço 
de conteúdos em linha na aceção do 
artigo 2.º, n.º 5, do 
Regulamento (UE) 2017/1128, prestado a 
um cliente, que permite a administração a 
pedido e um amplo acesso remoto a 
recursos de computação e armazenamento;

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 19

Texto da Comissão Alteração

(19) «Interoperabilidade», a capacidade 
de dois ou mais espaços de dados ou redes 
de comunicações, sistemas, dispositivos, 
aplicações ou componentes, procederem ao 
intercâmbio de dados e utilizarem-nos, de 
modo a desempenharem as suas funções;

(19) «Interoperabilidade», a capacidade 
de dois ou mais espaços de dados ou redes 
de comunicações, sistemas, dispositivos, 
aplicações, serviços conexos ou 
componentes, procederem ao intercâmbio 
de dados e utilizarem-nos, de modo a 
desempenharem as suas funções;

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 20-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-A) «Segredo comercial», informação 
que cumpre todos os requisitos 
estabelecidos no artigo 2.º, ponto 1, da 
Diretiva (UE) 2016/943;
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Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 2 – primeiro parágrafo – ponto 20-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-B) «Titular do segredo comercial», 
titular do segredo comercial na aceção do 
artigo 2.º, ponto 2, da Diretiva (UE) 
2016/943.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os produtos devem ser concebidos 
e fabricados e os serviços conexos 
prestados de modo a que os dados gerados 
pela sua utilização sejam, por defeito, 
fáceis, seguros e, se for caso disso, 
diretamente acessíveis ao utilizador.

1. Os produtos devem ser concebidos 
e fabricados e os serviços conexos 
prestados de modo a que os dados obtidos, 
recolhidos ou gerados pela sua utilização, 
quer sejam armazenados no dispositivo ou 
acessíveis ao detentor dos dados, sejam, 
por defeito, fáceis, seguros e, se for 
tecnicamente viável, diretamente 
acessíveis ao utilizador num formato 
estruturado, de uso corrente e de leitura 
automática. Os dados devem ser 
disponibilizados na forma em que foram 
obtidos, recolhidos ou gerados pelo 
produto, apenas com as adaptações 
mínimas necessárias para que sejam 
utilizáveis pela parte requerente, 
nomeadamente os metadados estruturais 
conexos necessários para a interpretação 
e a utilização dos dados.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

2. Antes da celebração de um 
contrato de compra, aluguer ou locação de 
um produto ou serviço conexo, devem ser 
facultadas ao utilizador, num formato claro 
e compreensível, pelo menos as seguintes 
informações:

2. Antes de o utilizador celebrar um 
contrato de compra, aluguer ou locação de 
um produto ou serviço conexo, devem ser-
lhe facultadas, num formato claro e 
compreensível, pelo menos as seguintes 
informações:

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) A natureza e o volume dos dados 
suscetíveis de serem gerados pela 
utilização do produto ou serviço conexo;

a) O tipo de dados, o formato e o 
volume médio estimado dos dados 
suscetíveis de serem obtidos, recolhidos ou 
gerados pela utilização do produto ou 
serviço conexo;

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A probabilidade de os dados serem 
gerados continuamente e em tempo real;

b) A probabilidade de os dados serem 
obtidos, recolhidos ou gerados 
continuamente e em tempo real;

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) A forma como o utilizador pode 
aceder a esses dados;

c) A forma como o utilizador pode 
aceder a esses dados, o período durante o 
qual devem ser armazenados e os meios 
técnicos para aceder aos mesmos, 
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nomeadamente as funcionalidades 
básicas que devem existir quando o 
utilizador estiver fora de linha ou o 
serviço conexo estiver indisponível;

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) A forma como o utilizador pode 
gerir as permissões para permitir a 
utilização dos dados, de preferência com 
opções de permissão granulares, e 
incluindo a opção de revogar as 
permissões do detentor dos dados para a 
utilização dos seus dados ou dos terceiros 
nomeados pelo detentor dos dados ou de 
excluir endereços geográficos;

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Se o vendedor, o arrendatário ou o 
locador é o detentor dos dados e, em caso 
negativo, a identidade do detentor dos 
dados, como a sua designação social e o 
endereço geográfico em que está 
estabelecido;

e) A identidade do detentor dos dados 
e, se for caso disso, das outras partes 
responsáveis pelo tratamento dos dados, 
como a sua designação social e o endereço 
geográfico em que está estabelecido;

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Se o detentor dos dados é o titular 
dos segredos comerciais ou de outros 
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direitos de propriedade intelectual 
contidos nos dados suscetíveis de serem 
gerados pela utilização do produto ou 
serviço conexo e, em caso negativo, a 
identidade do titular do segredo 
comercial, como a sua designação social e 
o endereço geográfico em que está 
estabelecido;

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea f-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-B) A duração previsível do acordo e o 
período mínimo pelo qual o produto ou 
serviço conexo beneficia de garantias de 
receção de atualizações de segurança e de 
funcionalidades;

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 3.º-A
Literacia de dados

1. Na execução do presente 
regulamento, a União e os Estados-
Membros promovem medidas e 
ferramentas para o desenvolvimento da 
literacia de dados, em todos os setores e 
tendo em conta as diferentes necessidades 
dos grupos de utilizadores, consumidores 
e empresas, nomeadamente através da 
educação e formação, de programas de 
qualificação e requalificação e 
assegurando, ao mesmo tempo, um 
equilíbrio adequado em matéria de género 
e de idade, com vista a permitir uma 
sociedade e um mercado de dados justos.



AD\1271104PT.docx 47/96 PE736.696v02-00

PT

2. As empresas devem promover 
ferramentas e tomar medidas para 
assegurar a literacia de dados do seu 
pessoal que lida com o acesso e a 
utilização de dados e transferências de 
dados e, se aplicável, de outras pessoas 
que efetuem o tratamento de dados em seu 
nome, tendo em conta os seus 
conhecimentos técnicos, experiência, 
educação e formação e considerando os 
utilizadores ou grupos de utilizadores a 
partir dos quais os dados são produzidos 
ou gerados.
3. Tais instrumentos e medidas de 
literacia devem consistir, nomeadamente, 
no ensino e aprendizagem de noções e 
competências básicas sobre dados, o seu 
valor potencial, o seu acesso e utilização e 
a partilha e transferência de dados, 
incluindo, se for caso disso, medidas 
técnicas e organizativas para a proteção 
da confidencialidade, para cumprir os 
direitos e obrigações estabelecidos no 
presente regulamento, bem como em 
outra legislação da União ou nacional 
relativa a dados.

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Caso o utilizador não possa aceder 
diretamente aos dados a partir do produto, 
o detentor dos dados deve disponibilizar ao 
utilizador os dados gerados pela sua 
utilização de um produto ou serviço 
conexo, sem demora injustificada, 
gratuitamente e, se for caso disso, de forma 
contínua e em tempo real, com base num 
simples pedido por via eletrónica, caso seja 
tecnicamente viável.

1. Caso o utilizador não possa aceder 
diretamente aos dados a partir do produto, 
o detentor dos dados deve disponibilizar ao 
utilizador os dados obtidos, recolhidos ou 
gerados pela sua utilização de um produto 
ou serviço conexo que estejam acessíveis 
ao detentor de dados, sem demora 
injustificada, gratuitamente e num formato 
estruturado, de uso corrente e de leitura 
automática. Os dados devem ser 
disponibilizados na forma em que foram 
obtidos, recolhidos ou gerados pelo 
produto, apenas com as adaptações 
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mínimas necessárias para que sejam 
utilizáveis pela parte requerente, 
nomeadamente os metadados estruturais 
conexos necessários para a interpretação 
e a utilização dos dados e, se for caso 
disso, de forma contínua e em tempo real, 
com base num simples pedido por via 
eletrónica. Caso tal não seja tecnicamente 
viável, o detentor dos dados deve fornecer 
uma alternativa funcionalmente 
equivalente. Caso seja tecnicamente 
viável, o utilizador deve poder optar entre 
o acesso no dispositivo e fora do 
dispositivo.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O detentor dos dados não pode 
exigir que o utilizador faculte quaisquer 
informações para além das necessárias para 
verificar a qualidade de utilizador nos 
termos do n.º 1. O detentor dos dados não 
pode conservar quaisquer informações 
sobre o acesso do utilizador aos dados 
solicitados para além das necessárias para a 
boa execução do pedido de acesso do 
utilizador e para a segurança e manutenção 
da infraestrutura de dados.

2. O detentor dos dados não pode 
exigir que o utilizador faculte quaisquer 
informações para além das necessárias para 
verificar a sua qualidade de utilizador nos 
termos do n.º 1. O detentor dos dados não 
pode conservar quaisquer informações 
sobre o acesso do utilizador aos dados 
solicitados para além das necessárias para a 
boa execução do pedido de acesso do 
utilizador e para a segurança e manutenção 
da infraestrutura de dados.

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O detentor dos dados não pode 
prejudicar o exercício dos direitos dos 
utilizadores nos termos do presente artigo 
coagindo, enganando ou manipulando o 
utilizador de qualquer forma, nem 
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subverter ou prejudicar a autonomia, a 
tomada de decisões ou as escolhas livres 
do utilizador, nomeadamente através de 
uma interface digital ou parte dela, 
incluindo a sua estrutura, conceção, 
função ou modo de funcionamento.

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os segredos comerciais só podem 
ser divulgados se forem tomadas todas as 
medidas específicas necessárias para 
preservar a confidencialidade dos segredos 
comerciais, em especial no que diz respeito 
a terceiros. O detentor dos dados e o 
utilizador podem acordar medidas para 
preservar a confidencialidade dos dados 
partilhados, em especial em relação a 
terceiros.

3. Os segredos comerciais devem ser 
preservados e só podem ser divulgados se 
forem tomadas antecipadamente todas as 
medidas específicas necessárias nos termos 
da Diretiva (UE) 2016/943 para preservar 
a sua confidencialidade, em especial no 
que diz respeito a terceiros. O detentor dos 
dados ou o titular do segredo comercial, 
se não for simultaneamente o detentor dos 
dados, deve identificar os dados 
protegidos como segredos comerciais e 
pode acordar com o utilizador quaisquer 
medidas técnicas e organizativas para 
preservar a confidencialidade dos dados 
partilhados, em especial em relação a 
terceiros, bem como disposições em 
matéria de responsabilidade civil. Estas 
medidas técnicas e organizativas incluem, 
se for caso disso, modelos de cláusulas 
contratuais, acordos de confidencialidade, 
protocolos de acesso restrito, normas 
técnicas e a aplicação de códigos de 
conduta. Nos casos em que o utilizador 
não aplique estas medidas ou comprometa 
a confidencialidade dos segredos 
comerciais, o detentor dos dados deve 
poder suspender a partilha dos dados 
identificados como segredos comerciais. 
Nesses casos, o detentor dos dados deve 
notificar de imediato o coordenador de 
dados do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, nos 
termos do artigo 31.º do presente 
regulamento, de que suspendeu a partilha 
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de dados e identificar quais as medidas 
que não foram aplicadas ou quais os 
segredos comerciais cuja 
confidencialidade foi comprometida. Se o 
utilizador quiser contestar a decisão do 
detentor de dados de suspender a partilha 
de dados, o coordenador de dados deve 
decidir, num prazo razoável, se a partilha 
de dados deve ser retomada ou não e, em 
caso afirmativo, indicar em que 
condições.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. O utilizador não deve recorrer a 
meios coercivos nem utilizar 
abusivamente lacunas existentes na 
infraestrutura técnica do detentor dos 
dados destinada a proteger os dados, a fim 
de obter acesso aos mesmos.

Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. O detentor dos dados só pode 
utilizar quaisquer dados não pessoais 
gerados pela utilização de um produto ou 
serviço conexo com base num acordo 
contratual com o utilizador. O detentor dos 
dados não pode utilizar esses dados 
gerados pela utilização do produto ou 
serviço conexo para obter informações 
sobre a situação económica, os ativos e os 
métodos de produção do utilizador, ou a 
sua utilização, que possam prejudicar a 
posição comercial do utilizador nos 
mercados nos quais exerce a sua atividade.

6. O detentor dos dados só pode 
utilizar quaisquer dados não pessoais 
obtidos, recolhidos ou gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo com base num acordo contratual 
celebrado com o utilizador em 
conformidade com os princípios da 
proporcionalidade e da boa-fé. O detentor 
dos dados não pode tornar a utilização do 
produto ou do serviço conexo dependente 
do utilizador, permitindo-lhe tratar dados 
não necessários para a funcionalidade do 
produto ou a prestação do serviço conexo. 
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O detentor dos dados deve apagar os 
dados quando já não sejam necessários 
para a finalidade contratualmente 
acordada. O detentor dos dados e o 
utilizador não podem utilizar esses dados 
obtidos, recolhidos ou gerados pela 
utilização do produto ou serviço conexo 
para obter informações sobre a situação 
económica, os ativos e os métodos de 
produção da outra parte, ou a sua 
utilização, que possam prejudicar a posição 
comercial da outra parte nos mercados nos 
quais exerce a sua atividade.

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 5 – título

Texto da Comissão Alteração

Direito de partilhar dados com terceiros Direito dos utilizadores de partilhar dados 
com terceiros

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido de um utilizador, ou de 
uma parte que atue por conta de um 
utilizador, o detentor dos dados deve 
disponibilizar a terceiros, sem demora 
injustificada e a título gratuito, os dados 
gerados pela utilização de um produto ou 
serviço conexo, com a mesma qualidade 
que está disponível para o detentor dos 
dados e, se for caso disso, de forma 
contínua e em tempo real.

1. A pedido explícito de um 
utilizador, ou de uma parte que atue por 
conta de um utilizador, o detentor dos 
dados deve disponibilizar a terceiros, sem 
demora injustificada e a título gratuito, os 
dados obtidos, recolhidos ou gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo que sejam acessíveis ao detentor 
dos dados, com a mesma qualidade que 
está disponível para o detentor dos dados 
num formato estruturado, de uso corrente 
e de leitura automática. Os dados devem 
ser disponibilizados na forma em que 
foram obtidos, recolhidos ou gerados pelo 
produto, apenas com as adaptações 
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mínimas necessárias para que sejam 
utilizáveis pela parte requerente, 
nomeadamente os metadados estruturais 
conexos necessários para a interpretação 
e a utilização dos dados e, se for caso 
disso, de forma contínua e em tempo real.

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Não pode exigir-se ao utilizador ou 
ao terceiro que faculte quaisquer 
informações para além do necessário para 
verificar a qualidade de utilizador ou de 
terceiro nos termos do n.º 1. O detentor dos 
dados não pode conservar quaisquer 
informações sobre o acesso do terceiro aos 
dados solicitados para além das necessárias 
para a boa execução do pedido de acesso 
do terceiro e para a segurança e 
manutenção da infraestrutura de dados.

3. Não pode exigir-se ao utilizador ou 
ao terceiro que faculte quaisquer 
informações para além do estritamente 
necessário para verificar a sua qualidade 
de utilizador ou de terceiro nos termos do 
n.º 1. O detentor dos dados não pode 
conservar quaisquer informações sobre o 
acesso do terceiro aos dados solicitados 
para além das necessárias para a boa 
execução do pedido de acesso do terceiro e 
para a segurança e manutenção da 
infraestrutura de dados. Sempre que 
possível, os utilizadores devem poder 
utilizar os produtos ou serviços conexos 
de forma anónima.

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O terceiro não pode recorrer a 
meios coercivos nem utilizar abusivamente 
lacunas evidentes na infraestrutura técnica 
do detentor dos dados destinada a proteger 
os dados, a fim de obter acesso aos 
mesmos.

4. O terceiro não pode recorrer a 
meios coercivos nem utilizar abusivamente 
lacunas na infraestrutura técnica do 
detentor dos dados destinada a proteger os 
dados, a fim de obter acesso aos mesmos.

Alteração 71
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Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O detentor dos dados não pode 
utilizar dados não pessoais gerados pela 
utilização do produto ou serviço conexo 
para obter informações sobre a situação 
económica, os ativos e os métodos de 
produção do terceiro, ou a sua utilização, 
que possam prejudicar a posição comercial 
do terceiro nos mercados nos quais exerce 
a sua atividade, a menos que o terceiro 
tenha consentido essa utilização e tenha a 
possibilidade técnica de retirar esse 
consentimento a qualquer momento.

5. O detentor dos dados não pode 
utilizar dados não pessoais obtidos, 
recolhidos ou gerados pela utilização do 
produto ou serviço conexo para obter 
informações sobre a situação económica, 
os ativos e os métodos de produção do 
terceiro, ou a sua utilização, que possam 
prejudicar a posição comercial do terceiro 
nos mercados nos quais exerce a sua 
atividade, a menos que o terceiro tenha 
consentido expressamente essa utilização e 
tenha a possibilidade técnica de retirar 
facilmente esse consentimento a qualquer 
momento.

Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. Os segredos comerciais só podem 
ser divulgados a terceiros na medida em 
que sejam estritamente necessários para 
cumprir a finalidade acordada entre o 
utilizador e o terceiro e que todas as 
medidas específicas necessárias acordadas 
entre o detentor dos dados e o terceiro 
sejam adotadas por este último a fim de 
preservar a confidencialidade do segredo 
comercial. Nesse caso, a natureza dos 
dados enquanto segredos comerciais e as 
medidas destinadas a preservar a 
confidencialidade devem ser especificadas 
no acordo entre o detentor dos dados e o 
terceiro.

8. Os segredos comerciais só podem 
ser divulgados a terceiros na medida em 
que sejam estritamente necessários para 
cumprir a finalidade do pedido acordada 
entre o utilizador e o terceiro e que todas as 
medidas específicas necessárias acordadas 
entre o detentor dos dados, ou entre o 
titular de segredos comerciais, se este não 
for simultaneamente o detentor dos dados, 
e o terceiro sejam adotadas antes da 
divulgação por este último a fim de 
preservar a confidencialidade do segredo 
comercial. Nesse caso, o detentor dos 
dados ou o titular do segredo comercial 
deve identificar os dados protegidos como 
segredos comerciais e as medidas técnicas 
e organizativas destinadas a preservar a 
sua confidencialidade, bem como 
disposições em matéria de 
responsabilidade civil. Essas medidas 
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técnicas e organizacionais devem ser 
especificadas no acordo entre o detentor 
dos dados ou o titular do segredo 
comercial e o terceiro, incluindo, se for 
caso disso, através de modelos de 
cláusulas contratuais, de protocolos de 
acesso restrito, de acordos confidenciais, 
de normas técnicas e da aplicação de 
códigos de conduta. Nos casos em que o 
terceiro não aplique estas medidas ou 
comprometa a confidencialidade dos 
segredos comerciais, o detentor dos dados 
deve poder suspender a partilha dos dados 
identificados como segredos comerciais. 
Nesses casos, o detentor dos dados deve 
notificar de imediato o coordenador de 
dados do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, nos 
termos do artigo 31.º do presente 
regulamento, de que suspendeu a partilha 
de dados e identificar quais as medidas 
que não foram aplicadas ou quais os 
segredos comerciais cuja 
confidencialidade foi comprometida. Se o 
terceiro quiser contestar a decisão do 
detentor de dados de suspender a partilha 
de dados, o coordenador de dados deve 
decidir, num prazo razoável, se a partilha 
de dados deve ser retomada ou não e, em 
caso afirmativo, indicar em que 
condições.

Alteração 73

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Coagir, enganar ou manipular o 
utilizador de qualquer forma, subvertendo 
ou prejudicando a autonomia, a tomada de 
decisões ou as escolhas do utilizador, 
nomeadamente através de uma interface 
digital com o utilizador;

a) Prejudicar o exercício dos direitos 
dos utilizadores coagindo, enganando ou 
manipulando o utilizador de qualquer 
forma, nem subverter ou prejudicar a 
autonomia, a tomada de decisões ou as 
escolhas livres do utilizador, 
nomeadamente através de uma interface 
digital ou parte dela, incluindo a sua 
estrutura, conceção, função ou modo de 
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funcionamento.

Alteração 74

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) Ignorar as medidas específicas que 
acordou com o detentor dos dados ou com 
o titular dos segredos comerciais nos 
termos do artigo 5.º, n.º 8, do presente 
regulamento e quebrar a 
confidencialidade dos segredos 
comerciais;

Alteração 75

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea e-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-B) Utilizar os dados que recebe para 
causar danos substanciais ao detentor dos 
dados ou ao utilizador por utilização 
abusiva dos mesmos ou para obter 
conhecimentos sobre a situação 
económica, os ativos e os métodos de 
produção ou utilização pelo detentor dos 
dados que possam prejudicar a posição 
comercial do detentor dos dados ou do 
utilizador nos mercados nos quais este 
exerce a sua atividade;

Alteração 76

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As obrigações do presente capítulo 
não são aplicáveis aos dados gerados pela 

1. As obrigações do presente capítulo 
relativas à partilha de dados entre 
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utilização de produtos fabricados ou 
serviços conexos prestados por empresas 
que sejam consideradas micro ou pequenas 
empresas, na aceção do artigo 2.º do anexo 
da Recomendação 2003/361/CE, desde que 
essas empresas não tenham empresas 
parceiras ou associadas, na aceção do 
artigo 3.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, que não 
sejam consideradas micro ou pequenas 
empresas.

empresas não são aplicáveis aos dados 
gerados pela utilização de produtos 
fabricados ou serviços conexos prestados 
por empresas que sejam consideradas 
micro ou pequenas empresas, na aceção do 
artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, desde que 
essas empresas não tenham empresas 
parceiras ou associadas, na aceção do 
artigo 3.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, que não 
sejam consideradas micro ou pequenas 
empresas.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As obrigações do presente capítulo 
relacionadas com a partilha de dados 
entre empresas e consumidores não são 
aplicáveis aos dados não pessoais gerados 
pela utilização de produtos fabricados ou 
serviços conexos prestados por empresas 
que sejam consideradas micro ou 
pequenas empresas, na aceção do 
artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, desde que 
essas empresas não tenham empresas 
parceiras ou associadas, na aceção do 
artigo 3.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, que não 
sejam consideradas micro ou pequenas 
empresas.

Alteração 78

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Ao disponibilizar os dados, o 3. Ao disponibilizar os dados, o 
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detentor dos dados não pode discriminar 
entre categorias comparáveis de 
destinatários dos dados, incluindo 
empresas parceiras ou empresas 
associadas, na aceção do artigo 3.º do 
anexo da Recomendação 2003/361/CE. 
Caso um destinatário de dados considere 
discriminatórias as condições em que os 
dados lhe foram disponibilizados, cabe ao 
detentor dos dados demonstrar que não 
houve discriminação.

detentor dos dados não pode discriminar 
entre categorias comparáveis de 
destinatários dos dados, incluindo 
empresas parceiras ou empresas 
associadas, na aceção do artigo 3.º do 
anexo da Recomendação 2003/361/CE. 
Caso um destinatário de dados tenha 
motivos razoáveis para considerar 
discriminatórias as condições em que os 
dados lhe foram disponibilizados, cabe ao 
detentor dos dados demonstrar que não 
houve discriminação.

Alteração 79

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Salvo disposição em contrário do 
direito da União, incluindo o artigo 6.º do 
presente regulamento, ou da legislação 
nacional que transpõe o direito da União, a 
obrigação de disponibilização dos dados a 
um destinatário não obriga à divulgação de 
segredos comerciais na aceção da 
Diretiva (UE) 2016/943.

6. Salvo disposição em contrário do 
direito da União, incluindo o artigo 4.º, 
n.º 3, o artigo 5.º, n.º 8 e o artigo 6.º do 
presente regulamento, ou da legislação 
nacional que transpõe o direito da União, a 
obrigação de disponibilização dos dados a 
um destinatário não obriga à divulgação de 
segredos comerciais na aceção da Diretiva 
(UE) 2016/943.

Alteração 80

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Qualquer compensação acordada 
entre o detentor e o destinatário dos dados 
pela disponibilização dos dados deve ser 
razoável.

1. Qualquer compensação acordada 
entre o detentor e o destinatário dos dados 
pelos custos incorridos e pelos 
investimentos necessários para a 
disponibilização dos dados deve ser justa e 
razoável.

Alteração 81
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Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Caso o destinatário dos dados seja 
uma micro, pequena ou média empresa, na 
aceção do artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, qualquer 
compensação acordada não pode exceder 
os custos diretamente associados à 
disponibilização dos dados ao seu 
destinatário e que são imputáveis ao 
pedido. O artigo 8.º, n.º 3, aplica-se em 
conformidade.

2. Caso o destinatário dos dados seja 
uma micro, pequena ou média empresa, na 
aceção do artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, e desde que 
essas empresas não possuam empresas 
parceiras ou empresas associadas na 
aceção do artigo 3.º do anexo à 
Recomendação 2003/361/CE que não se 
qualifiquem como micro, pequenas ou 
médias empresas, qualquer compensação 
acordada não pode exceder os custos 
diretamente associados à disponibilização 
dos dados ao seu destinatário e que são 
imputáveis ao pedido, a menos que o 
detentor dos dados seja também uma 
micro, pequena ou média empresa, na 
aceção do artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, e não exista 
qualquer desequilíbrio entre as partes. O 
artigo 8.º, n.º 3, aplica-se em 
conformidade.

Alteração 82

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. O utilizador deve ter acesso a 
organismos de resolução de litígios 
certificados nos termos do n.º 2 do 
presente artigo, para resolver litígios com 
detentores de dados, destinatários de 
dados ou quaisquer terceiros, 
relacionados com uma violação dos 
direitos do utilizador ao abrigo do 
presente regulamento. Sempre que seja 
um consumidor, o utilizador deve ter o 
direito de autorizar um terceiro a intentar 
uma ação legal em seu nome, conforme 



AD\1271104PT.docx 59/96 PE736.696v02-00

PT

previsto na Diretiva (UE) 2020/1828.

Alteração 83

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – primeiro parágrafo – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O Estado-Membro em que está 
estabelecido o organismo de resolução de 
litígios deve certificá-lo, a pedido desse 
organismo, sempre que este tenha 
demonstrado que preenche todas as 
condições seguintes:

O Estado-Membro em que está 
estabelecido o organismo de resolução de 
litígios deve certificá-lo e assegurar que 
este tenha demonstrado que preenche todas 
as condições seguintes:

Alteração 84

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – primeiro parágrafo – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Ser capaz de adotar as suas 
decisões de forma rápida, eficiente e eficaz 
em termos de custos e em, pelo menos, 
uma língua oficial da União.

d) Ser capaz de adotar as suas 
decisões de forma rápida, eficiente e eficaz 
em termos de custos e em, pelo menos, 
uma língua oficial do Estado-Membro em 
que o organismo está estabelecido.

Alteração 85

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – segundo parágrafo

Texto da Comissão Alteração

Se não houver nenhum organismo de 
resolução de litígios certificado num 
Estado-Membro até [data de aplicação do 
presente regulamento], esse Estado-
Membro deve criar e certificar um 
organismo de resolução de litígios que 
cumpra as condições estabelecidas nas 
alíneas a) a d) do presente número.

Até [data de aplicação do presente 
regulamento], o Estado-Membro deve criar 
e certificar um organismo de resolução de 
litígios que cumpra as condições 
estabelecidas nas alíneas a) a d) do 
presente número.
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Alteração 86

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. Os organismos de resolução de 
litígios devem tornar públicos os 
relatórios anuais de atividades. Cada 
relatório anual deve incluir, em 
particular, as seguintes informações:
a)  O número de litígios recebidos;
b)  Os resultados desses litígios;
c)  O tempo necessário, em média, 
para a resolução dos litígios;
d)  As razões mais comuns que 
conduzem a litígios entre as partes.
A fim de facilitar o intercâmbio de 
informações e boas práticas, os 
organismos públicos de resolução de 
litígios podem decidir incluir 
recomendações sobre a forma como tais 
problemas podem ser evitados ou 
resolvidos.

Alteração 87

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. A decisão do organismo de 
resolução de litígios só é vinculativa para 
as partes se estas tiverem dado o seu 
consentimento explícito à sua natureza 
vinculativa antes do início do processo de 
resolução de litígios.

8. A decisão do organismo de 
resolução de litígios é vinculativa para as 
partes, a menos que estas tenham dado o 
seu consentimento explícito à sua natureza 
não vinculativa antes do início do processo 
de resolução de litígios.

Alteração 88

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O detentor dos dados pode aplicar 
medidas adequadas de proteção técnica, 
incluindo contratos inteligentes, a fim de 
impedir o acesso não autorizado aos dados 
e assegurar o cumprimento dos artigos 5.º, 
6.º, 9.º e 10.º, bem como das condições 
contratuais acordadas para a 
disponibilização dos dados. Essas medidas 
técnicas de proteção não podem ser 
utilizadas para prejudicar o direito do 
utilizador de efetivamente facultar dados a 
terceiros nos termos do artigo 5.º, ou 
qualquer direito de terceiros ao abrigo do 
direito da União ou da legislação nacional 
que transpõe o direito da União, conforme 
referido no artigo 8.º, n.º 1.

1. O detentor dos dados pode aplicar 
medidas adequadas de proteção técnica, 
incluindo contratos inteligentes, a fim de 
impedir a divulgação e o acesso não 
autorizado aos dados e assegurar o 
cumprimento dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º 
e 10.º, bem como das condições contratuais 
acordadas para a disponibilização dos 
dados. Essas medidas técnicas de proteção 
não podem ser utilizadas para prejudicar o 
direito do utilizador de aceder aos dados 
ou efetivamente facultar dados a terceiros 
nos termos do artigo 5.º, ou qualquer 
direito de terceiros ao abrigo do direito da 
União ou da legislação nacional que 
transpõe o direito da União, conforme 
referido no artigo 8.º, n.º 1. Tais medidas 
técnicas de proteção não devem ser 
utilizadas como meio de impedir a 
interoperabilidade dos dados que o 
detentor dos dados tem a obrigação de 
disponibilizar.

Alteração 89

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Um destinatário de dados que, para 
efeitos da obtenção de dados, tenha 
facultado ao detentor dos dados 
informações inexatas ou falsas, tenha 
utilizado meios enganosos ou coercivos ou 
tenha recorrido abusivamente a lacunas 
evidentes na infraestrutura técnica do 
detentor dos dados destinadas a protegê-
los, tenha utilizado os dados 
disponibilizados para finalidades não 
autorizadas ou divulgado esses dados a 
outra parte sem a autorização do seu 
detentor, deve, sem demora injustificada, a 
menos que o detentor ou o utilizador dos 

2. Um destinatário de dados que, para 
efeitos da obtenção de dados, tenha 
facultado ao detentor dos dados 
informações inexatas ou falsas, tenha 
utilizado meios enganosos ou coercivos ou 
tenha recorrido abusivamente a lacunas na 
infraestrutura técnica do detentor dos dados 
destinadas a protegê-los, tenha utilizado os 
dados disponibilizados para finalidades não 
autorizadas, incluindo o desenvolvimento 
de um produto concorrente na aceção do 
artigo 6.º, n.º 2, alínea e), ou divulgado 
esses dados a outra parte sem a autorização 
do seu detentor, deve, sem demora 
injustificada, a pedido do detentor dos 
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dados dê instruções em contrário: dados ou do titular do segredo comercial, 
caso não sejam a mesma pessoa coletiva:

Alteração 90

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Informar o utilizador da utilização 
ou divulgação não autorizadas dos dados, 
bem como das medidas adotadas para pôr 
termo às mesmas; 

Alteração 91

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O presente capítulo é unicamente 
aplicável às obrigações de disponibilização 
de dados nos termos do direito da União ou 
da legislação nacional que transpõe o 
direito da União, que entrem em vigor após 
[data de aplicação do presente 
regulamento].

3. O presente capítulo é unicamente 
aplicável às obrigações de disponibilização 
de dados nos termos do direito da União ou 
da legislação nacional que transpõe o 
direito da União, que entrem em vigor após 
[data de aplicação do presente 
regulamento]. No que respeita às 
obrigações que entraram em vigor antes 
de [data de aplicação do regulamento], se 
for caso disso, as disposições pertinentes 
devem ser alinhadas com o presente 
regulamento no prazo de dois anos após a 
data de aplicação do presente 
regulamento.

Alteração 92

Proposta de regulamento
Artigo 13 – título

Texto da Comissão Alteração

Cláusulas contratuais abusivas impostas Cláusulas contratuais abusivas impostas 
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unilateralmente a uma micro, pequena ou 
média empresa

unilateralmente a uma empresa

Alteração 93

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Uma cláusula contratual relativa ao 
acesso aos dados e à sua utilização ou à 
responsabilidade e às vias de recurso pela 
violação ou cessação de obrigações 
relacionadas com os dados que tenha sido 
imposta unilateralmente por uma empresa a 
uma micro, pequena ou média empresa, 
na aceção do artigo 2.º do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE, não é 
vinculativa para esta última, caso seja 
abusiva.

1. Uma cláusula contratual relativa ao 
acesso aos dados e à sua utilização ou à 
responsabilidade e às vias de recurso pela 
violação ou cessação de obrigações 
relacionadas com os dados que tenha sido 
imposta unilateralmente por uma empresa a 
outra empresa sem uma capacidade 
significativa de negociar individualmente 
devido ao desequilíbrio de poder entre as 
partes, não é vinculativa para esta última, 
caso seja abusiva.

Alteração 94

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Uma cláusula contratual é abusiva 
se for de tal natureza que a sua utilização 
se desvie manifestamente das boas práticas 
comerciais em matéria de acesso e 
utilização de dados, contrariamente à boa-
fé e às práticas comerciais leais.

2. Uma cláusula contratual é abusiva 
se for de tal natureza que a sua utilização 
se desvie manifestamente das boas práticas 
comerciais em matéria de acesso e 
utilização de dados, contrariamente à boa-
fé e às práticas comerciais leais, e se 
provocar um desequilíbrio significativo 
entre os direitos e obrigações das partes.

Alteração 95

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

c-A) Impor uma escolha unilateral em 
relação à escolha do foro ou ao 
pagamento dos custos processuais em 
caso de litígio.

Alteração 96

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Permitir que a parte que impôs 
unilateralmente a cláusula aceda aos dados 
da outra parte contratante e os utilize de 
uma forma que prejudique 
significativamente os interesses legítimos 
desta última;

b) Permitir que a parte que impôs 
unilateralmente a cláusula aceda aos dados 
da outra parte contratante e os utilize de 
uma forma que prejudique 
significativamente os interesses legítimos 
desta última, nomeadamente quando tais 
dados contenham dados comercialmente 
sensíveis ou estejam protegidos por 
segredos comerciais ou por direitos de 
propriedade intelectual, sem o 
consentimento prévio das partes 
relevantes;

Alteração 97

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 4 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) Permitir que a parte que impôs 
unilateralmente a cláusula varie 
substancialmente o preço inicial a pagar 
nos termos do contrato ou qualquer outra 
condição substancial sobre os dados a 
partilhar, sem o direito da outra parte de 
rescindir o contrato;

Alteração 98
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Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Considera-se que uma cláusula 
contratual é imposta unilateralmente, na 
aceção do presente artigo, se tiver sido 
facultada por uma parte contratante e a 
outra parte contratante não tiver podido 
influenciar o seu teor, apesar de ter tentado 
negociá-la. Recai sobre a parte contratante 
que facultou uma cláusula contratual o 
ónus da prova de que essa cláusula não foi 
imposta unilateralmente.

5. Considera-se que uma cláusula 
contratual é imposta unilateralmente, na 
aceção do presente artigo, se tiver sido 
facultada por uma parte contratante e a 
outra parte contratante não tiver podido 
influenciar o seu teor, devido a um 
desequilíbrio de poderes entre as partes 
resultante numa falta de capacidade 
significativa de negociação, 
nomeadamente no contexto de um 
contrato-tipo previamente formulado, e 
apesar de ter tentado negociá-la 
individualmente. Recai sobre a parte 
contratante que facultou uma cláusula 
contratual o ónus da prova de que essa 
cláusula não foi imposta unilateralmente.

Alteração 99

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. As partes num contrato a que se 
refere o n.º 1 não podem excluir a 
aplicação do presente artigo, constituir uma 
derrogação do mesmo, nem alterar os seus 
efeitos.

8. As partes num contrato a que se 
refere o n.º 1 não devem excluir a aplicação 
do presente artigo, constituir uma 
derrogação do mesmo, nem alterar os seus 
efeitos.

Alteração 100

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A. O presente artigo é aplicável a 
todos os novos contratos a partir da 
entrada em vigor do presente 
regulamento. É atribuído às empresas um 
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período de tolerância de três anos após a 
entrada em vigor do presente 
regulamento, para que revejam as 
obrigações contratuais existentes sujeitas 
ao Regulamento Dados.

Alteração 101

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Mediante pedido, o detentor dos 
dados deve disponibilizá-los a um 
organismo do setor público ou a uma 
instituição, agência ou organismo da União 
que demonstre a necessidade excecional de 
utilizar os dados solicitados.

1. Mediante pedido, o detentor dos 
dados, se for uma pessoa coletiva, deve 
disponibilizá-los a um organismo do setor 
público ou a uma instituição, agência ou 
organismo da União que demonstre a 
necessidade excecional de utilizar os dados 
solicitados.

Alteração 102

Proposta de regulamento
Artigo 15 – primeiro parágrafo – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Caso os dados solicitados sejam 
necessários para dar resposta a uma 
emergência pública;

a) Caso os dados solicitados sejam 
necessários para dar resposta em tempo útil 
a uma emergência pública;

Alteração 103

Proposta de regulamento
Artigo 15 – primeiro parágrafo – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Caso o pedido de dados seja 
limitado no tempo e no âmbito e necessário 
para prevenir uma emergência pública ou 
para apoiar a recuperação de uma 
emergência pública;

b) Caso o pedido de dados seja 
limitado no tempo e no âmbito e necessário 
para prevenir uma emergência pública ou 
para apoiar a recuperação de uma 
emergência pública e se não estiver 
disponível, ou não for adequado, um meio 
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alternativo para obter esses dados;

Alteração 104

Proposta de regulamento
Artigo 15 – primeiro parágrafo – alínea c) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

c) Caso a ausência de dados 
disponíveis impeça o organismo do setor 
público ou a instituição, agência ou 
organismo da União de desempenhar uma 
função específica de interesse público 
expressamente prevista por lei; e

c) Em último recurso, caso a ausência 
de dados disponíveis impeça o organismo 
do setor público ou a instituição, agência 
ou organismo da União de desempenhar 
uma função específica expressamente 
prevista por lei como sendo de interesse 
público; e

Alteração 105

Proposta de regulamento
Artigo 15 – primeiro parágrafo – alínea c) – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Não tenha sido possível ao 
organismo do setor público ou à 
instituição, agência ou organismo da União 
obter esses dados por meios alternativos, 
nomeadamente através da aquisição de 
dados no mercado a taxas de mercado ou 
com recurso às obrigações existentes de 
disponibilização de dados, e a adoção de 
novas medidas legislativas não possa 
assegurar a disponibilidade atempada dos 
mesmos; ou

(1) O organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
tenha esgotado todos os meios à sua 
disposição para obter esses dados, 
nomeadamente a aquisição de dados no 
mercado ou diretamente ao detentor dos 
dados, a taxas de mercado, o recurso às 
obrigações legais existentes de 
disponibilização de dados, ou a adoção de 
novas medidas legislativas que poderiam 
assegurar a disponibilidade atempada dos 
mesmos; e

Alteração 106

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Demonstrar a necessidade b) Demonstrar a necessidade 



PE736.696v02-00 68/96 AD\1271104PT.docx

PT

excecional para a qual se solicitam os 
dados;

excecional nos termos do artigo 15.º para a 
qual se solicitam os dados;

Alteração 107

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Especificar o prazo em que os 
dados devem ser disponibilizados ou no 
qual o seu detentor pode solicitar ao 
organismo do setor público ou à 
instituição, agência ou organismo da União 
que altere ou retire o pedido.

e) Especificar um prazo apropriado 
em que os dados devem ser 
disponibilizados e um prazo apropriado no 
qual o seu detentor pode solicitar ao 
organismo do setor público ou à 
instituição, agência ou organismo da União 
que altere ou retire o pedido, tendo em 
conta a natureza da necessidade 
excecional invocada, a dimensão da 
empresa, a natureza e granularidade dos 
dados e, se for caso disso, as adaptações 
técnicas e organizativas necessárias para 
dar seguimento ao pedido.

Alteração 108

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Ser proporcional à necessidade 
excecional, em termos de granularidade e 
volume dos dados solicitados e à 
frequência de acesso aos mesmos;

b) Ser proporcional à necessidade 
excecional, em termos de granularidade, 
volume e natureza dos dados solicitados e 
à frequência de acesso aos mesmos;

Alteração 109

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Respeitar os objetivos legítimos do 
detentor dos dados, tendo em conta a 

c) Respeitar os objetivos legítimos do 
detentor dos dados, tendo em conta a 
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proteção dos segredos comerciais e os 
custos e esforços necessários para os 
disponibilizar;

proteção dos segredos comerciais e os 
custos e esforços necessários para os 
disponibilizar. Se for caso disso, 
especificar as medidas a adotar nos 
termos do artigo 19.º, n.º 2, para preservar 
a confidencialidade dos segredos 
comerciais, nomeadamente, se for caso 
disso, através da utilização de modelos de 
cláusulas contratuais, normas técnicas e 
códigos de conduta;

Alteração 110

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Dizer respeito, na medida do 
possível, a dados não pessoais;

d) Dizer respeito, na medida do 
possível, apenas a dados não pessoais; se 
estiverem em causa dados pessoais, 
demonstrar que os dados não pessoais 
seriam insuficientes para dar resposta à 
necessidade excecional e solicitar os 
dados em formato agregado ou 
pseudonimizados;

Alteração 111

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Informar o detentor dos dados 
quanto às sanções impostas nos termos do 
artigo 33.º por uma autoridade competente 
a que se refere o artigo 31.º em caso de 
incumprimento do pedido;

e) Informar o detentor dos dados 
quanto às sanções impostas nos termos do 
artigo 33.º por um coordenador de dados a 
que se refere o artigo 31.º em caso de 
incumprimento do pedido;

Alteração 112

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2 – alínea f)
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Texto da Comissão Alteração

f) Ser publicado em linha, sem 
demora injustificada.

f) Ser transmitido ao coordenador de 
dados a que se refere o artigo 31.º, que 
deve publicar o mesmo em linha, sem 
demora injustificada. O coordenador de 
dados pode informar o organismo do setor 
público ou instituição, agência ou 
organismo da União se o detentor dos 
dados já tiver fornecido os dados 
solicitados em resposta a um pedido 
previamente apresentado para a mesmo 
finalidade por outro organismo do setor 
público ou instituição, agência ou 
organismo da União.

Alteração 113

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 4 – primeiro parágrafo

Texto da Comissão Alteração

O disposto no n.º 3 não obsta a que um 
organismo do setor público ou uma 
instituição, agência ou organismo da União 
proceda ao intercâmbio de dados obtidos 
nos termos do presente capítulo com outro 
organismo do setor público ou com uma 
instituição, agência ou organismo da 
União, tendo em vista o desempenho das 
funções previstas no artigo 15.º, ou que 
disponibilizem os dados a terceiros nos 
casos em que tenham subcontratado, por 
meio de um acordo publicamente 
disponível, inspeções técnicas ou outras 
funções a esse terceiro. São aplicáveis as 
obrigações dos organismos do setor 
público e das instituições, agências ou 
organismos da União nos termos do 
artigo 19.º.

O disposto no n.º 3 não obsta a que um 
organismo do setor público ou uma 
instituição, agência ou organismo da União 
proceda ao intercâmbio de dados obtidos 
nos termos do presente capítulo com outro 
organismo do setor público ou com uma 
instituição, agência ou organismo da 
União, tendo em vista o desempenho das 
funções previstas no artigo 15.º, ou que 
disponibilizem os dados a terceiros nos 
casos em que tenham subcontratado, por 
meio de um acordo publicamente 
disponível, inspeções técnicas ou outras 
funções a esse terceiro. São aplicáveis a 
esses terceiros as obrigações dos 
organismos do setor público e das 
instituições, agências ou organismos da 
União nos termos do artigo 19.º.

Alteração 114
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Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 4 – segundo parágrafo

Texto da Comissão Alteração

Caso um organismo do setor público ou 
uma instituição, agência ou organismo da 
União transmita ou disponibilize dados 
nos termos do presente número, deve 
notificar o detentor que os enviou.

Caso um organismo do setor público ou 
uma instituição, agência ou organismo da 
União tencione transmitir ou 
disponibilizar dados nos termos do 
presente número, deve notificar, sem 
demora justificada, o detentor que os 
enviou. Dentro dos prazos especificados 
no artigo 18.º, n.º 2, a contar da receção 
da notificação, o detentor dos dados pode 
recusar ou apresentar qualquer objeção 
razoável à intenção de transmitir ou 
disponibilizar os dados a um terceiro.

Alteração 115

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. O terceiro não pode utilizar os 
dados que recebe de um organismo do 
setor público ou de uma instituição, 
agência ou organismo da União em 
resultado da externalização de inspeções 
técnicas, ou de outras funções nos termos 
do n.º 4, para desenvolver um produto ou 
um serviço que concorra com o produto 
ou serviço no qual os dados acedidos têm 
origem, nem pode partilhar os dados com 
outro terceiro para esse fim nem efetuar 
tentativas de reverter a anonimização dos 
dados.

Alteração 116

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Um detentor de dados que receba 
um pedido de acesso a dados nos termos do 
presente capítulo deve disponibilizá-los ao 
organismo do setor público ou a uma 
instituição, agência ou organismo da União 
requerente sem demora injustificada.

1. Um detentor de dados que receba 
um pedido de acesso a dados nos termos do 
presente capítulo deve disponibilizá-los ao 
organismo do setor público ou a uma 
instituição, agência ou organismo da União 
requerente sem demora injustificada e pela 
duração do pedido nos termos do 
artigo 17.º, n.º 1.

Alteração 117

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Sem prejuízo das necessidades 
específicas relativas à disponibilidade de 
dados definidas na legislação setorial, o 
detentor dos dados pode recusar ou 
solicitar a alteração do pedido no prazo de 
cinco dias úteis a contar da receção de um 
pedido de dados necessários para dar 
resposta a uma emergência pública e no 
prazo de 15 dias úteis noutros casos de 
necessidade excecional, por um dos 
seguintes motivos:

2. Sem prejuízo das necessidades 
específicas relativas à disponibilidade de 
dados definidas na legislação setorial e 
tendo em conta os critérios para a fixação 
de um prazo adequado pelo organismo do 
setor público ou pela instituição, agência 
ou organismo da União especificados no 
artigo 17.º, n.º 1, alínea e), o detentor dos 
dados pode recusar ou solicitar a alteração 
do pedido no prazo de 2 a 20 dias úteis a 
contar da receção de um pedido de dados 
necessários para dar resposta a uma 
emergência pública ou noutros casos de 
necessidade excecional, por um dos 
seguintes motivos:

Alteração 118

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os dados não estão disponíveis; a) Força maior ou impossibilidade 
efetiva não atribuíveis ao detentor dos 
dados, incluindo motivos técnicos e 
organizativos, como o facto de os dados 
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não estarem disponíveis; 

Alteração 119

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O pedido não cumpre as condições 
estabelecidas no artigo 17.º, n.os 1 e 2.

b) O detentor dos dados declara que o 
pedido está incompleto, contém erros 
manifestos de forma ou de conteúdo, é 
manifestamente abusivo ou não cumpre 
ou excede alguma das condições 
estabelecidas no 17.º, n.os 1 e 2.

Alteração 120

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Caso o organismo do setor público 
ou a instituição, agência ou organismo da 
União pretenda contestar a recusa de um 
detentor dos dados em facultar os dados 
solicitados ou o facto de solicitar a 
alteração do pedido, ou caso o detentor dos 
dados pretenda contestar o pedido, a 
matéria deve ser sujeita à apreciação da 
autoridade competente a que se refere o 
artigo 31.º.

6. Caso o organismo do setor público 
ou a instituição, agência ou organismo da 
União pretenda contestar a recusa de um 
detentor dos dados em facultar os dados 
solicitados ou o facto de solicitar a 
alteração do pedido, ou caso o detentor dos 
dados pretenda contestar o pedido ou a 
intenção de transmitir os dados a um 
terceiro, a matéria deve ser sujeita à 
apreciação do coordenador de dados a que 
se refere o artigo 31.º.

Alteração 121

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Um organismo do setor público ou 
uma instituição, agência ou organismo da 
União que tenha recebido dados na 

1. Um organismo do setor público ou 
uma instituição, agência ou organismo da 
União que solicite dados nos termos do 
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sequência de um pedido apresentado nos 
termos do artigo 14.º:

artigo 14.º:

Alteração 122

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Não pode utilizar os dados de 
forma incompatível com a finalidade para 
a qual foram solicitados;

a) Só pode utilizar os dados de forma 
compatível com a finalidade para a qual 
foram solicitados e pela duração da 
utilização prevista nos termos do 
artigo 17.º, n.º 1;

Alteração 123

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1 – alínea b-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-B) Não pode combinar ou tratar 
dados de forma a reverter a anonimização 
desses dados;

Alteração 124

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2 

Texto da Comissão Alteração

2. A divulgação de segredos 
comerciais, ou de alegados segredos 
comerciais, a um organismo do setor 
público ou a uma instituição, agência ou 
organismo da União só pode ser exigida na 
medida do estritamente necessário para a 
consecução do objetivo do pedido. Nesse 
caso, o organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
toma as medidas adequadas para preservar 
a confidencialidade desses segredos 

A divulgação de segredos comerciais a um 
organismo do setor público ou a uma 
instituição, agência ou organismo da União 
só pode ser exigida na medida do 
estritamente necessário para a consecução 
do objetivo de um pedido nos termos do 
artigo 15.º. Nesse caso, o detentor dos 
dados deve identificar os dados que são 
protegidos como segredos comerciais. O 
organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da União 
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comerciais. toma antecipadamente todas as medidas 
técnicas e organizativas necessárias e 
adequadas acordadas com o detentor dos 
dados ou com o titular dos segredos 
comerciais, se não forem 
simultaneamente a mesma pessoa 
coletiva, para preservar a confidencialidade 
desses segredos comerciais, incluindo, se 
for caso disso, através da utilização de 
modelos de cláusulas contratuais, de 
normas técnicas e da aplicação de códigos 
de conduta.

Alteração 125

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Sempre que um organismo do 
setor público ou uma instituição, agência 
ou organismo da União transmita ou 
disponibilize dados a terceiros para a 
execução das funções que lhe tenham 
sido confiadas como resultado da 
subcontratação de inspeções técnicas ou 
de outras funções nos termos do artigo 
17.º, n.º 4, os segredos comerciais 
identificados pelo detentor dos dados só 
podem ser divulgados na medida em que 
sejam estritamente necessários para o 
terceiro desempenhar as funções que lhe 
tenham sido confiadas e desde que todas 
as medidas específicas necessárias, 
incluindo medidas técnicas e 
organizativas, acordadas entre o detentor 
dos dados e o terceiro sejam tomadas 
antecipadamente, incluindo, se for caso 
disso, através da utilização de modelos de 
cláusulas contratuais, de normas técnicas 
e da aplicação de códigos de conduta.

Alteração 126
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Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Nos casos em que o organismo do 
setor público ou a instituição, agência ou 
organismo da União que apresentaram o 
pedido de dados ou o terceiro a quem os 
dados foram disponibilizados nos termos 
do artigo 17.º, n.º 4, não aplique as 
medidas ou comprometa a 
confidencialidade dos segredos 
comerciais, o detentor dos dados deve 
poder suspender a partilha de dados 
identificados como segredos comerciais. 
Nesses casos, o detentor dos dados deve 
notificar de imediato o coordenador de 
dados do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, nos 
termos do artigo 31.º do presente 
regulamento, de que suspendeu a partilha 
de dados e identificar quais as medidas 
que não foram aplicadas ou quais os 
segredos comerciais cuja 
confidencialidade foi comprometida. Se o 
organismo do setor público ou a 
instituição, agência ou organismo da 
União ou o terceiro quiser contestar a 
decisão do detentor de dados de suspender 
a partilha de dados, o coordenador de 
dados deve decidir, num prazo razoável, 
se a partilha de dados deve ser retomada 
ou não e, em caso afirmativo, indicar em 
que condições.

Alteração 127

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os dados disponibilizados para dar 
resposta a uma emergência pública nos 
termos do artigo 15.º, alínea a), devem ser 
facultados a título gratuito.

1. Após disponibilizar os dados para 
dar resposta a uma emergência pública nos 
termos do artigo 15.º, alínea a), o detentor 
dos dados tem o direito de reclamar uma 
compensação, que deve abranger apenas 
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os custos técnicos e organizativos 
incorridos comprovados para dar 
cumprimento ao pedido.

Alteração 128

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Caso o detentor dos dados solicite 
uma compensação pela disponibilização 
dos mesmos em conformidade com um 
pedido apresentado nos termos do 
artigo 15.º, alíneas b) ou c), essa 
compensação não pode exceder os custos 
técnicos e organizativos incorridos para dar 
cumprimento ao pedido, incluindo, se 
necessário, os custos de anonimização e de 
adaptação técnica, acrescidos de uma 
margem razoável. A pedido do organismo 
do setor público ou da instituição, agência 
ou organismo da União que solicita os 
dados, o detentor dos dados deve facultar 
informações sobre a base de cálculo dos 
custos e da margem razoável.

2. Após a disponibilização dos dados 
em conformidade com um pedido 
apresentado nos termos do artigo 15.º, 
alíneas b) ou c), o detentor dos dados deve 
ter direito a solicitar uma  compensação, 
que deve abranger, no mínimo, os custos 
técnicos e organizativos incorridos para dar 
cumprimento ao pedido, incluindo, se 
necessário, os custos de anonimização e de 
adaptação técnica, acrescidos de uma 
margem razoável. A pedido do organismo 
do setor público ou da instituição, agência 
ou organismo da União que solicita os 
dados, o detentor dos dados deve facultar 
informações sobre a base de cálculo dos 
custos e da margem razoável.

Alteração 129

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Caso não haja acordo entre o 
detentor dos dados e o organismo do setor 
público ou a instituição, agência ou 
organismo da União sobre a 
compensação, a questão deve ser remetida 
ao coordenador dos dados, tal como 
referido no artigo 31.º.

Alteração 130
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Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As pessoas ou as organizações que 
recebam os dados nos termos do n.º 1 
devem prosseguir fins não lucrativos ou 
agir no contexto de uma missão de 
interesse público reconhecida pelo direito 
da União ou dos Estados-Membros. Não 
podem incluir organizações sobre as quais 
empresas comerciais tenham uma 
influência decisiva ou que possam dar 
origem a um acesso preferencial aos 
resultados da investigação.

2. As pessoas ou as organizações que 
recebam os dados nos termos do n.º 1:

a) Devem prosseguir fins não 
lucrativos ou agir no contexto de uma 
missão de interesse público reconhecida 
pelo direito da União ou dos Estados-
Membros;
b) Não podem incluir organizações 
sobre as quais empresas comerciais tenham 
uma influência decisiva ou que possam dar 
origem a um acesso preferencial aos 
resultados da investigação;
c) Devem divulgar o financiamento 
da investigação;
d) Devem estar em condições de 
preservar os requisitos específicos de 
segurança e confidencialidade dos dados 
correspondentes a cada pedido e de 
proteger os dados pessoais, e demonstrar 
as medidas técnicas e organizativas 
adequadas instituídas para o efeito;
e) Devem comprometer-se a divulgar 
publicamente, a título gratuito, os 
resultados da sua investigação, dentro de 
um prazo razoável após a conclusão da 
investigação e, se for caso disso, tendo em 
conta os direitos e os interesses dos 
detentores de dados em causa.

Alteração 131
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Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As pessoas ou as organizações que 
recebem os dados nos termos do n.º 1 
devem cumprir o disposto no artigo 17.º, 
n.º 3, e no artigo 19.º.

3. As pessoas ou as organizações que 
recebem os dados nos termos do n.º 1 
devem cumprir o disposto no artigo 17.º, 
n.º 3, no artigo 19.º e no artigo 20.º.

Alteração 132

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Caso um organismo do setor 
público ou uma instituição, agência ou 
organismo da União transmita ou 
disponibilize dados nos termos do n.º 1, 
deve notificar o detentor que os enviou.

4. Caso um organismo do setor 
público ou uma instituição, agência ou 
organismo da União transmita ou 
disponibilize dados nos termos do n.º 1, 
deve notificar, sem demora injustificada, o 
detentor que os enviou e fornecer todas as 
informações necessárias sobre a 
identidade do destinatário dos dados e as 
atividades que serão realizadas pelo 
mesmo com base nos dados recebidos nos 
termos do n.º 1. Dentro dos prazos 
especificados no artigo 18.º, n.º 2, a 
contar da receção da notificação, o 
detentor dos dados pode recusar ou 
apresentar qualquer objeção razoável à 
intenção de transmitir ou disponibilizar os 
dados a uma organização de investigação 
ou a um organismo estatístico.

Alteração 133

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Caso um organismo do setor 
público pretenda solicitar dados a um 
detentor estabelecido noutro Estado-

3. Caso um organismo do setor 
público pretenda solicitar dados a um 
detentor estabelecido noutro Estado-
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Membro, deve notificar previamente dessa 
intenção a autoridade competente desse 
Estado-Membro, conforme referido no 
artigo 31.º. Este requisito é igualmente 
aplicável aos pedidos apresentados pelas 
instituições, agências ou organismos da 
União.

Membro, deve notificar previamente dessa 
intenção o coordenador de dados desse 
Estado-Membro, conforme referido no 
artigo 31.º. Este requisito é igualmente 
aplicável aos pedidos apresentados pelas 
instituições, agências ou organismos da 
União.

Alteração 134

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Após ter sido notificada nos termos 
do n.º 3, a autoridade competente deve 
aconselhar o organismo do setor público 
requerente sobre a eventual necessidade de 
cooperar com os organismos do setor 
público do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, com o 
objetivo de reduzir os encargos 
administrativos que recaem sobre o 
detentor dos dados ao satisfazer o pedido. 
O organismo do setor público requerente 
deve ter em consideração o 
aconselhamento da autoridade 
competente.

4. Após ter sido notificado nos termos 
do n.º 3, o coordenador de dados deve 
aconselhar o organismo do setor público 
requerente sobre a eventual necessidade de 
cooperar com os organismos do setor 
público do Estado-Membro em que o 
detentor dos dados está estabelecido, com o 
objetivo de reduzir os encargos 
administrativos que recaem sobre o 
detentor dos dados ao satisfazer o pedido. 
O organismo do setor público requerente 
deve ter em consideração o 
aconselhamento do coordenador de dados.

Alteração 135

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os prestadores de serviços de 
tratamento de dados devem tomar todas as 
medidas técnicas, jurídicas e organizativas 
razoáveis, incluindo disposições 
contratuais, a fim de impedir transferências 
internacionais ou o acesso governamental a 
dados não pessoais detidos na União, caso 
essa transferência ou esse acesso seja 
suscetível de criar um conflito com o 

1. Os prestadores de serviços de 
tratamento de dados devem tomar todas as 
medidas técnicas, jurídicas e organizativas 
adequadas, incluindo disposições 
contratuais, a fim de impedir transferências 
internacionais ou o acesso governamental a 
dados não pessoais detidos na União, caso 
essa transferência ou esse acesso seja 
suscetível de violar o direito da União ou o 
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direito da União ou o direito nacional do 
Estado-Membro pertinente, sem prejuízo 
do disposto nos n.os 2 ou 3.

direito nacional do Estado-Membro 
pertinente, sem prejuízo do disposto nos 
n.os 2 ou 3.

Alteração 136

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Qualquer decisão de órgãos 
jurisdicionais ou de outras autoridades 
judiciais ou administrativas de um país 
terceiro que exija que um prestador de 
serviços de tratamento de dados transfira 
dados não pessoais detidos na União e que 
sejam abrangidos pelo âmbito do presente 
regulamento, ou que conceda acesso aos 
mesmos, só pode ser reconhecida ou 
executada se tiver por base um acordo 
internacional, como, por exemplo, um 
acordo de assistência judiciária mútua, em 
vigor entre o país terceiro em causa e a 
União ou entre esse país terceiro e um 
Estado-Membro.

2. Qualquer decisão de órgãos 
jurisdicionais ou de outras autoridades 
judiciais ou administrativas de um país 
terceiro que exija que um prestador de 
serviços de tratamento de dados transfira 
dados não pessoais detidos na União e que 
sejam abrangidos pelo âmbito do presente 
regulamento, ou que conceda acesso aos 
mesmos, só deve ser reconhecida ou 
executada se tiver por base um acordo 
internacional, como, por exemplo, um 
acordo de assistência judiciária mútua, em 
vigor entre o país terceiro em causa e a 
União ou entre esse país terceiro e um 
Estado-Membro.

Alteração 137

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 3 – segundo parágrafo

Texto da Comissão Alteração

O destinatário da decisão pode solicitar o 
parecer dos organismos ou das 
autoridades competentes, nos termos do 
presente regulamento, a fim de determinar 
se essas condições são cumpridas, 
nomeadamente quando considerar que a 
decisão pode dizer respeito a dados 
comercialmente sensíveis, ou pode colidir 
com os interesses de segurança nacional ou 
de defesa da União ou dos seus Estados-
Membros.

O destinatário da decisão pode solicitar o 
parecer do coordenador de dados, nos 
termos do presente regulamento, a fim de 
determinar se essas condições são 
cumpridas, nomeadamente quando 
considerar que a decisão pode dizer 
respeito a segredos comerciais e outros 
dados comercialmente sensíveis, bem 
como a conteúdos protegidos por direitos 
de propriedade intelectual. Deve pedir um 
parecer da Comissão sempre que a 
decisão possa colidir com os interesses de 
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segurança nacional ou de defesa da União 
ou dos seus Estados-Membros. Se o 
destinatário não receber uma resposta no 
prazo de um mês, ou se o parecer das 
autoridades competentes concluir que as 
condições não estão preenchidas, o 
destinatário recusa o pedido de 
transferência ou de acesso por esses 
motivos.

Alteração 138

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 3 – terceiro parágrafo

Texto da Comissão Alteração

O Conselho Europeu da Inovação de 
Dados, criado ao abrigo do Regulamento 
[xxx – Regulamento Governação de 
Dados], presta aconselhamento e 
assistência à Comissão na elaboração de 
diretrizes sobre a avaliação do 
cumprimento destas condições.

O Conselho Europeu da Inovação de 
Dados, criado ao abrigo do Regulamento 
[xxx – Regulamento Governação de 
Dados] e referido no artigo 31.º-A, presta 
aconselhamento e assistência à Comissão 
na elaboração de diretrizes sobre a 
avaliação do cumprimento destas 
condições.

Alteração 139

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) Equivalência: um contrato 
inteligente deve proporcionar o mesmo 
nível de proteção e segurança jurídica que 
qualquer outro contrato gerado através de 
meios diferentes;

Alteração 140

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1 – alínea d-B) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

d-B) Proteção da confidencialidade dos 
segredos comerciais: deve ser concebido 
um contrato inteligente para assegurar a 
confidencialidade dos segredos 
comerciais, em conformidade com as 
disposições do presente regulamento.

Alteração 141

Proposta de regulamento
Artigo 31 – título

Texto da Comissão Alteração

Autoridades competentes Coordenadores de dados

Alteração 142

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Cada Estado-Membro designa uma 
ou mais autoridades competentes 
responsáveis pela execução e fiscalização 
do cumprimento do presente regulamento. 
Os Estados-Membros podem criar uma ou 
várias novas autoridades ou recorrer às 
existentes.

1. Cada Estado-Membro designa uma 
autoridade coordenadora independente 
(«coordenador de dados») responsável 
pela execução e fiscalização do 
cumprimento do presente regulamento, 
pela coordenação das atividades 
confiadas a esse Estado-Membro, por 
atuar como ponto de contacto único 
perante a Comissão, no que diz respeito à 
execução do presente regulamento, e por 
representar o Estado-Membro no Comité 
Europeu da Inovação de Dados, tal como 
referido no artigo 31.º-A.

Alteração 143

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 
do presente artigo:

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 
do presente artigo, o coordenador de dados 
de cada Estado-Membro deve assegurar a 
cooperação entre as autoridades 
nacionais competentes que são 
responsáveis pelo controlo de outros atos 
jurídicos da União ou nacionais no 
domínio dos serviços de dados e de 
comunicações eletrónicas, 
designadamente:

Alteração 144

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) A autoridade nacional competente 
responsável pela execução e fiscalização 
do cumprimento do disposto no 
capítulo VI do presente regulamento deve 
ter experiência no domínio dos serviços de 
comunicações eletrónicas e dados.

Suprimido

Alteração 145

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as funções e competências 
das autoridades competentes designadas 
nos termos do n.º 1 do presente artigo são 
claramente definidas e incluem:

3. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as funções e competências 
dos coordenadores de dados designados 
nos termos do n.º 1 do presente artigo são 
claramente definidas e incluem:

Alteração 146

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) A promoção da sensibilização dos 
utilizadores e das entidades abrangidas 
pelo âmbito do presente regulamento no 
que se refere aos direitos e às obrigações 
estabelecidos no presente regulamento;

a) A promoção de medidas e 
ferramentas de literacia de dados, da 
sensibilização dos utilizadores e das 
entidades abrangidas pelo âmbito do 
presente regulamento no que se refere aos 
seus direitos e às suas obrigações 
estabelecidos no presente regulamento;

Alteração 147

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) A emissão de recomendações e o 
aconselhamento aos utilizadores e 
entidades, em particular às micro, 
pequenas e médias empresas sobre a 
aplicação do presente regulamento;

Alteração 148

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – alínea a-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-B) A facilitação do intercâmbio de 
informações e boas práticas entre as 
entidades abrangidas pelo âmbito de 
aplicação do presente regulamento;

Alteração 149

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O tratamento das reclamações 
decorrentes de alegadas violações do 

b) O tratamento e as decisões a 
respeito das reclamações decorrentes de 
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presente regulamento, a investigação, na 
medida do necessário, do conteúdo das 
reclamações, e prestação de informações 
aos seus autores sobre o andamento e o 
resultado das investigações num prazo 
razoável, em especial se for necessário 
realizar atividades de investigação ou de 
coordenação complementares com outras 
autoridades competentes;

alegadas violações do presente 
regulamento, nos termos do artigo 32.º do 
presente regulamento, a investigação, na 
medida do necessário, do conteúdo das 
reclamações, e prestação de informações 
aos seus autores sobre o andamento e o 
resultado das investigações num prazo 
razoável, em especial se for necessário 
realizar atividades de investigação ou de 
coordenação complementares com outras 
autoridades competentes;

Alteração 150

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) A cooperação com as autoridades 
competentes de outros Estados-Membros, a 
fim de assegurar a aplicação coerente do 
presente regulamento, incluindo o 
intercâmbio de todas as informações 
pertinentes por via eletrónica, sem demora 
injustificada;

f) A cooperação com os 
coordenadores de dados de outros 
Estados-Membros, a fim de assegurar a 
aplicação coerente do presente 
regulamento, incluindo o intercâmbio de 
todas as informações pertinentes por via 
eletrónica, sem demora injustificada;

Alteração 151

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 — alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) A garantia da disponibilização 
pública em linha dos pedidos de acesso aos 
dados, apresentados por organismos do 
setor público em caso de emergência 
pública ao abrigo do capítulo V;

g) A receção e a garantia da 
disponibilização pública em linha dos 
pedidos de acesso aos dados, apresentados 
por organismos do setor público em caso 
de necessidade excecional ao abrigo do 
capítulo V;

Alteração 152

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3 — alínea h)



AD\1271104PT.docx 87/96 PE736.696v02-00

PT

Texto da Comissão Alteração

h) A cooperação com todas as 
autoridades competentes, a fim de 
assegurar que as obrigações previstas no 
capítulo VI são aplicadas de forma 
coerente com outra legislação da União e 
com a autorregulação aplicável aos 
prestadores de serviços de tratamento de 
dados;

h) A garantia de que as obrigações 
previstas no capítulo VI são aplicadas de 
forma eficiente, célere e coerente com 
outra legislação da União e com a 
autorregulação aplicável aos prestadores de 
serviços de tratamento de dados;

Alteração 153

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Caso um Estado-Membro designe 
mais do que uma autoridade competente, 
as autoridades competentes, no exercício 
das funções e competências que lhes são 
conferidas nos termos do n.º 3 do presente 
artigo, devem cooperar entre si, incluindo, 
se for caso disso, com a autoridade de 
controlo responsável pelo controlo da 
aplicação do Regulamento (UE) 2016/679, 
a fim de assegurar a aplicação coerente do 
presente regulamento. Nesses casos, os 
Estados-Membros devem designar uma 
autoridade competente coordenadora.

4. Os coordenadores de dados, no 
exercício das funções e competências que 
lhes são conferidas nos termos do n.º 3 do 
presente artigo, devem cooperar entre si e 
com o Comité Europeu da Inovação de 
Dados, incluindo, se for caso disso, com a 
autoridade de controlo responsável pelo 
controlo da aplicação do 
Regulamento (UE) 2016/679 e com a 
Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados, a fim de assegurar a aplicação 
coerente do presente regulamento.

Alteração 154

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros devem 
comunicar à Comissão o nome das 
autoridades competentes designadas e as 
respetivas funções e competências e, se for 
caso disso, o nome da autoridade 
competente coordenadora. A Comissão 

5. Os Estados-Membros devem 
comunicar à Comissão e ao Comité 
Europeu da Inovação de Dados o nome do 
coordenador de dados designado e as 
respetivas funções e competências e, se for 
caso disso, o nome da autoridade 
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deve manter um registo público dessas 
autoridades.

competente coordenadora. A Comissão 
deve atualizar regularmente e manter um 
registo público facilmente acessível dessas 
autoridades.

Alteração 155

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. No desempenho das suas funções e 
no exercício das suas competências em 
conformidade com o presente regulamento, 
as autoridades competentes devem estar 
livres de qualquer influência externa, direta 
ou indireta, e não solicitar nem aceitar 
instruções de qualquer outra autoridade 
pública ou de qualquer entidade privada.

6. No desempenho das suas funções e 
no exercício das suas competências em 
conformidade com o presente regulamento, 
o coordenador de dados deve estar livre de 
qualquer influência externa, direta ou 
indireta, e não solicitar nem aceitar 
instruções de qualquer outra autoridade 
pública ou de qualquer entidade privada.

Alteração 156

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as autoridades competentes 
designadas dispõem dos recursos 
necessários para desempenhar 
adequadamente as suas funções em 
conformidade com o presente regulamento.

7. Os Estados-Membros devem 
assegurar que o coordenador de dados 
dispõe dos recursos necessários para 
desempenhar adequadamente as suas 
funções em conformidade com o presente 
regulamento. O coordenador de dados 
deve ter experiência, recursos técnicos e 
humanos suficientes e conhecimentos 
especializados no domínio da proteção dos 
consumidores, dos serviços de 
comunicações eletrónicas e dados.

Alteração 157

Proposta de regulamento
Artigo 31-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

Artigo 31.º-A
Comité Europeu da Inovação de Dados

1. Os coordenadores de dados devem 
representar os Estados-Membros no 
Comité Europeu da Inovação de Dados 
criado nos termos do Regulamento (UE) 
2022/868 (Regulamento Governação de 
Dados).
2. O Comité Europeu da Inovação de 
Dados deve prestar aconselhamento e 
apoio à Comissão e assegurar a 
coordenação entre os Estados-Membros 
sobre os temas abrangidos pelo presente 
regulamento, a fim de:
a) Promover um mercado interno de 
dados eficaz e competitivo;
b) Contribuir para práticas 
administrativas uniformes nos Estados-
Membros;
c) Emitir orientações, recomendações 
e contribuições escritas sobre matérias 
relacionadas com a aplicação do presente 
regulamento:
i) relacionadas com a transparência 
e equidade das cláusulas contratuais,
ii) para calcular uma compensação, 
nos casos previstos no presente 
regulamento, nomeadamente no contexto 
dos dados disponibilizados aos 
organismos públicos e às instituições, 
agências ou organismos da União,
iii) sobre o desenvolvimento de 
modelos de cláusulas contratuais e meios 
técnicos relacionados com a proteção da 
confidencialidade dos segredos comerciais 
no contexto do presente regulamento.
3. O subgrupo que assegura um 
diálogo regular com as partes 
interessadas criado nos termos do 
Regulamento (UE) 2022/868 
(Regulamento Governação de Dados) 
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deve igualmente prestar ao Comité 
Europeu da Inovação de Dados 
aconselhamento sobre a execução das 
obrigações estabelecidas no presente 
regulamento, proporcionando uma 
supervisão e controlo específicos sobre os 
direitos e obrigações em conformidade 
com o presente regulamento.

Alteração 158

Proposta de regulamento
Artigo 32 – título

Texto da Comissão Alteração

Direito de apresentar reclamações a uma 
autoridade competente

Direito de apresentar reclamações ao 
coordenador de dados

Alteração 159

Proposta de regulamento
Artigo 32 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Sem prejuízo de qualquer outra via 
de recurso administrativa ou judicial, as 
pessoas singulares e coletivas têm o direito 
de apresentar reclamações, a título 
individual ou, se for caso disso, 
coletivamente, a uma autoridade 
competente do Estado-Membro da sua 
residência habitual, do seu local de 
trabalho ou do seu estabelecimento, se 
considerarem que os seus direitos ao abrigo 
do presente regulamento foram violados.

1. Sem prejuízo de qualquer outra via 
de recurso administrativa ou judicial, as 
pessoas singulares e coletivas têm o direito 
de apresentar reclamações, a título 
individual ou, se for caso disso, 
coletivamente, ao coordenador de dados 
do Estado-Membro da sua residência 
habitual, do seu local de trabalho ou do seu 
estabelecimento, se considerarem que os 
seus direitos ao abrigo do presente 
regulamento foram violados.

Essas reclamações podem decorrer da 
suspensão da partilha de dados 
identificados como segredos comerciais, 
após receção da notificação pelo detentor 
dos dados nos termos do artigo 4.º, n.º 3, 
do artigo 5.º, n.º 8, ou do artigo 19.º, n.º 2-
B.



AD\1271104PT.docx 91/96 PE736.696v02-00

PT

Alteração 160

Proposta de regulamento
Artigo 32 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade competente à qual 
tenha sido apresentada uma reclamação 
informa o autor da reclamação quanto à 
evolução do processo e à decisão tomada.

2. O coordenador de dados ao qual 
tenha sido apresentada uma reclamação 
informa o autor da reclamação quanto à 
evolução do processo e à decisão tomada.

Alteração 161

Proposta de regulamento
Artigo 32 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As autoridades competentes devem 
cooperar com vista ao tratamento e 
resolução das reclamações, incluindo pelo 
intercâmbio de todas as informações 
pertinentes por via eletrónica, sem demora 
injustificada. Essa cooperação não afeta o 
mecanismo específico de cooperação 
previsto nos capítulos VI e VII do 
Regulamento (UE) 2016/679.

3. O coordenador de dados deve 
apoiar a cooperação de todas as 
autoridades competentes relevantes com 
vista ao tratamento e resolução das 
reclamações, incluindo pelo intercâmbio de 
todas as informações pertinentes por via 
eletrónica, sem demora injustificada. Essa 
cooperação não afeta o mecanismo 
específico de cooperação previsto nos 
capítulos VI e VII do 
Regulamento (UE) 2016/679.

Alteração 162

Proposta de regulamento
Artigo 32-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 32.º-A
Direito à ação judicial contra o 

coordenador de dados ou uma autoridade 
competente

1. Sem prejuízo de qualquer outra via 
de recurso administrativo ou 
extrajudicial, todos os utilizadores têm 
direito à ação judicial contra as decisões 
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juridicamente vinculativas do 
coordenador de dados ou de uma 
autoridade competente nos termos do 
artigo 31.º que lhes digam respeito.
2. Os recursos contra um 
coordenador de dados ou uma autoridade 
competente devem ser interpostos perante 
os tribunais do Estado-Membro da 
residência habitual, do local de trabalho 
ou do estabelecimento do utilizador ou da 
organização dos seus representantes.
3. Quando for interposto recurso de 
uma decisão de um coordenador de dados 
ou de uma autoridade competente nos 
termos do artigo 31.º, que tenha sido 
precedida de um parecer ou uma decisão 
do Comité, a autoridade de controlo 
transmite esse parecer ou decisão ao 
tribunal.

Alteração 163

Proposta de regulamento
Artigo 34 – primeiro parágrafo

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve elaborar e recomendar 
modelos de cláusulas contratuais não 
vinculativos sobre o acesso e a utilização 
dos dados, a fim de prestar assistência às 
partes na elaboração e na negociação de 
contratos equilibrados em termos de 
direitos e obrigações.

A Comissão deve elaborar e recomendar 
modelos de cláusulas contratuais não 
vinculativos sobre o acesso e a utilização 
dos dados, a fim de prestar assistência às 
partes na elaboração e na negociação de 
contratos equilibrados em termos de 
direitos e obrigações, bem como sobre a 
proteção e a preservação da 
confidencialidade dos segredos 
comerciais, em conformidade com o 
presente regulamento.

Alteração 164

Proposta de regulamento
Capítulo X – título
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Texto da Comissão Alteração

DIREITO SUI GENERIS NOS TERMOS 
DA DIRETIVA 96/9/CE

INAPLICABILIDADE DO DIREITO SUI 
GENERIS NOS TERMOS DA DIRETIVA 
96/9/CE A BASES DE DADOS QUE 
CONTENHAM CERTOS DADOS

Alteração 165

Proposta de regulamento
Artigo 35 – primeiro parágrafo

Texto da Comissão Alteração

A fim de não impedir o exercício do 
direito dos utilizadores de acederem e 
utilizarem esses dados, em conformidade 
com o artigo 4.º do presente regulamento, 
ou do direito de partilharem esses dados 
com terceiros, nos termos do artigo 5.º do 
presente regulamento, o direito sui generis 
previsto no artigo 7.º da Diretiva 96/9/CE 
não é aplicável às bases de dados que 
contenham dados obtidos ou gerados pela 
utilização de um produto ou serviço 
conexo.

O direito sui generis previsto no artigo 7.º 
da Diretiva 96/9/CE não é aplicável às 
bases de dados que contenham dados 
obtidos ou gerados pela utilização de um 
produto ou serviço conexo abrangido pelo 
âmbito de aplicação do presente 
regulamento.

Alteração 166

Proposta de regulamento
Artigo 41 – n.º 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Se as disposições do presente 
regulamento relacionadas com os 
segredos comerciais garantem o respeito 
pelos mesmos, sem impedir o acesso aos 
dados e a sua partilha; em particular, a 
avaliação deve determinar se e como a 
confidencialidade dos segredos comerciais 
é assegurada na prática, apesar da sua 
divulgação, tanto no contexto da partilha 
de dados com terceiros como no contexto 
de empresas e administrações públicas. 
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Esta avaliação deve ser realizada em 
estreita relação com o relatório de 
avaliação da Diretiva (UE) 2016/943, 
esperado até 9 de junho de 2026, nos 
termos do artigo 18.º, n.º 3, da mesma 
diretiva;

Alteração 167

Proposta de regulamento
Artigo 41 – n.º 1 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) A aplicação e o funcionamento do 
artigo 27.º sobre o acesso e a 
transferência internacional de dados.
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